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C A D E R N O  L E G I S L A T I V O  
 

A T A S  
 

 

SESSÕES PLENÁRIAS 
 

ATA DA 031ª SESSÃO ORDINÁRIA 
4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 8 DE ABRIL DE 2026 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 
Às 14h, achavam-se presentes os seguintes srs. deputados: Altair Silva - Ana Campagnolo - Antídio Lunelli - Camilo 

Martins - Carlos Humberto - Dr. Vicente Caropreso - Fabiano da Luz - Jair Miotto - Jerry Comper - Jessé Lopes - José Milton 

Scheffer - Julio Garcia - Junior Cardoso - Lucas Neves - Marcius Machado - Marcos Vieira - Marquito - Matheus 

Cadorin - Maurício Eskudlark - Mauro De Nadal - Napoleão Bernardes - Neodi Saretta - Oscar Gutz - Pepê Collaço - Rodrigo 

Minotto - Sargento Lima - Sérgio Guimarães - Tiago Zilli - Volnei Weber. 

PRESIDÊNCIA - Deputado Julio Garcia 

Deputada Ana Campagnolo 

Deputado Lucas Neves 

DEPUTADO LUCAS NEVES (Presidente) - Abre os trabalhos da sessão ordinária. Esta Presidência no uso 

da sua prerrogativa dá a ata da última sessão por lida e aprovada. Informa que o expediente foi disponibilizado 

eletronicamente aos parlamentares. 

Neste momento, o sr. Presidente suspende a sessão para divulgação da 25ª Festa Nacional da Maçã e da 

1ª Construagro.  

Está suspensa a sessão. 

(Pausa) 

DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO (Presidente) - Reabre a sessão e passa às Breves Comunicações. 

********** 
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Breves Comunicações 

DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO (Presidente) - Não havendo oradores inscritos, passa ao horário reservado 

aos Partidos Políticos. 

********** 
Partidos Políticos 

Partido: PL 

DEPUTADO SARGENTO LIMA (Orador) - Registrou que tem acompanhado as manifestações dos pré-candidatos 

ao governo do Estado e avalia que o cenário é preocupante, acendendo um sinal de alerta quanto à condução do debate 

público. Ressaltou que o voto tem consequências e exige reflexão por parte da população. 

Apontou a ausência de discussão sobre um tema essencial: as empresas maquiladoras. Destacou que, no 

Paraguai, essas empresas operam com carga tributária de cerca de 1% e são obrigadas a exportar a maior parte da produção, 

o que representa uma concorrência significativa em relação ao Brasil. Apresentou dados indicando que grande parte das 

empresas maquiladoras no Paraguai atua em setores estratégicos para a economia catarinense, enfatizando que a maioria 

dessas empresas é brasileira. 

Observou que o tema não vem sendo debatido com a devida profundidade, especialmente diante da reforma tributária. 

Salientou que os incentivos fiscais são fundamentais para a atração de empresas a Santa Catarina e advertiu que 

o Estado pode perder competitividade. Criticou discussões superficiais no cenário político e defendeu a elevação do nível do 

debate, com posicionamento claro dos pré-candidatos. 

Assinalou que políticas públicas nas áreas social, educacional e de infraestrutura dependem de recursos, os quais 

podem ser comprometidos. Reprovou o modelo proposto na reforma tributária, especialmente quanto à distribuição de 

recursos, e ponderou que Santa Catarina pode ser prejudicada. 

Sustentou que a política de incentivos deve ser compreendida como instrumento de livre iniciativa e 

desenvolvimento, e não como prática negativa. Acrescentou que mudanças na matriz econômica exigem planejamento e não 

ocorrem de forma imediata. 

Por fim, alertou para o risco de uma crise e frisou que está em jogo o futuro econômico de Santa Catarina. 

[Taquigrafia: Milyane] 

Partido: PL 

DEPUTADO MARCIUS MACHADO (Orador) - Abordou as ocorrências de maus-tratos aos animais. Considerou 

que após a implementação da legislação, que proíbe a prática da farra do boi, dados mostraram uma redução significativa 

das ocorrências: de 180 registros em 2017 para 59 após a aplicação da lei, chegando a nenhuma ocorrência neste ano. 

Revelou que a lei surgiu após duas cidadãs terem procurado para denunciarem e comprovarem os maus-tratos aos animais, 

mas, com empenho e dedicação, a lei já aprovada e está em vigor. Ressaltou que, agora, o foco é na fiscalização e 

conscientização. [Taquígrafa: Rubia] 

Partido: MDB 

DEPUTADO ANTÍDIO LUNELLI (Orador) - Iniciou fazendo um alerta sobre o avanço do crime organizado no país. 

Relatou o impacto direto nas atividades industriais, citando o fechamento de um turno em uma de suas fábricas, localizada 

no Ceará, devido à atuação de facções criminosas. Enfatizou: “estamos perdendo para o crime organizado.” Teceu elogios 

aos governantes do Paraguai; afirmou tratar-se de um governo sério, que está atraindo investimentos. Alertou que, além da 

carga tributária, a insegurança jurídica e a centralização de recursos em Brasília afastam investimentos e irão prejudicar todos 

os municípios brasileiros, bem como os estados. Defendeu uma reforma tributária na qual a maior parte da arrecadação dos 

impostos permaneça nos municípios, pois é onde tudo acontece e onde o prefeito, os vereadores e a população têm mais 

condições de fiscalizar. [Taquigrafia: Meibel] 

Partido: PL 

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK (Orador) - Fez seu pronunciamento por meio de vídeo produzido com uso 

de tecnologia de Inteligência Artificial, utilizando sua própria imagem. Discorreu sobre a atuação da APAE de Canoinhas, 
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destacando o trabalho fundamental e relevante que a instituição desenvolve no referido município ao proporcionar suporte a 

várias famílias, prestando atendimento nas áreas de educação, lazer e saúde. Parabenizou a instituição ao anunciar o aporte 

de R$500 mil, apoiando o compromisso com a inclusão e o atendimento especializado na região. [Taquígrafa: Sílvia] 

DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO (Presidente) - Não havendo mais oradores inscritos, suspende a sessão até às 16h. 

Está suspensa a sessão. 

(Pausa) 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) - Reabre a sessão e passa à Ordem do Dia. 

********** 
Ordem do Dia 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) - Dá início à pauta da Ordem do Dia. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0843/2025, de autoria do Deputado Napoleão Bernardes, 

que altera a Lei n° 18.278, de 2021, para declarar de utilidade pública o Foro da Região Metropolitana da Foz do Rio Itajaí-Açú. 

Ao presente projeto foi apresentada emenda Substitutiva Global. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0009/2026, de autoria do Governador do Estado, que 

autoriza a doação de imóvel no município de São José. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0067/2026, de autoria do Governador do Estado, que 

autoriza a doação de imóvel no Município de Aurora. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0059/2026, de autoria do Deputado Nilso Berlanda, solicitando ao Secretário de Estado 

da Saúde informações acerca do repasse a Fundação Hospitalar Alex Krieser. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Esta Presidência encerra a presente sessão e convoca outra, extraordinária, às 16h12, dando sequência à 

pauta da Ordem do Dia. 

Está encerrada a sessão. (Ata sem revisão dos oradores) 

[Revisão: Taquígrafa Sílvia] 

————  * * * ————  
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ATA DA 016ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 
4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 8 DE ABRIL DE 2026 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 
Às 16h12, achavam–se presentes os seguintes srs. deputados: Altair Silva - Ana Campagnolo - Antídio Lunelli – Camilo 

Martins - Carlos Humberto - Dr. Vicente Caropreso - Fabiano da Luz - Jair Miotto – Jerry Comper - Jessé Lopes - José Milton 

Scheffer – Julio Garcia – Junior Cardoso - Lucas Neves - Marcius Machado - Marcos Vieira – Marquito – Matheus Cadorin  

- Maurício Eskudlark - Mauro De Nadal – Napoleão Bernardes - Neodi Saretta – Oscar Gutz - Pepê Collaço – Rodrigo Minotto 

- Sargento Lima - Sérgio Guimarães - Tiago Zilli – Volnei Weber. 

PRESIDÊNCIA – Deputado Julio Garcia 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) – Havendo quórum regimental e invocando a proteção de Deus, declara 

aberta a presente sessão extraordinária. 

********** 
Ordem do Dia 

A Presidência dá continuidade à pauta da Ordem do Dia. 

Votação das redações finais dos Projetos de Lei números: 0843/2025, 0009/2026 e 0067/2026. 

Não há emendas às redações finais. 

Em votação. 

Os srs. deputados que as aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovadas. 

A Presidência comunica, que serão enviadas aos destinatários, conforme determina o art. 206 do Regimento 

Interno, as Indicações números: 0238/2026 e 0240/2026, de autoria do Deputado Carlos Humberto; e 0239/2026, de autoria 

do Deputado Dr. Vicente Caropreso. 

Finda a pauta da Ordem do Dia. [Taquígrafa: Sílvia] 

********** 
Explicação Pessoal 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) - Não havendo mais oradores inscritos, encerra a sessão, convocando 

outra, ordinária, para o dia subsequente, à hora regimental. 

Está encerrada a sessão. 

(Ata sem revisão dos oradores.) 

[Revisão: Taquígrafa Sílvia] 

 

A T O S  D A  P R E S I D Ê N C I A  
 

 

ATO DA PRESIDÊNCIA DL 
 

ATO DA PRESIDÊNCIA N° 016-DL, de 2026 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, com amparo no art. 40 do 

Regimento Interno, no uso de suas atribuições 

CONSTITUI a Frente Parlamentar em Defesa da Produção de Uva e Vinho no Estado de Santa Catarina, integrada pelos 

Senhores Deputados Camilo Martins, Fabiano da Luz, Fernando Krelling, Lucas Neves, Marcos da Rosa, Marquito, Marcos 

Vieira, Napoleão Bernardes, Padre Pedro Baldissera, Rodrigo Minotto, Volnei Weber e Ana Campagnolo, com o objetivo de 

apoiar e fomentar a produção de uva e vinhos produzidos no Estado de Santa Catarina, promovendo mecanismos para seu 

crescimento e, por conseguinte, desenvolvimento socioeconômico da região produtora. 

PALÁCIO BARRIGA VERDE, em Florianópolis, 28 de abril de 2026. 

Deputado JULIO GARCIA 

Presidente 
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REQUERIMENTO 

Os Deputados e as Deputadas que este subscrevem, com amparo no art. 40, §§ 1º, 2º e 3º, do Regimento 

Interno, requerem a constituição da Frente Parlamentar em Defesa da Produção de Uva e Vinho no Estado de Santa Catarina, 

com o objetivo de apoiar, fomentar a produção de uva e vinhos produzidos no Estado de Santa Catarina, promovendo 

mecanismos para seu crescimento e, por conseguinte, desenvolvimento sócio econômico da região produtora. 

É cediço que Santa Catarina é o quarto produtor nacional de uva de mesa, com cerca de 50 (cinquenta) mil 

toneladas anuais, ficando atrás tão-somente dos Estados do Rio Grande do Sul, Pernambuco e São Paulo. Segundo estudos 

da EPAGRI, o valor bruto de produção (VBP), isto é, recebido pela venda das produções é de R$ 55 (cinquenta e cinco) 

milhões, sendo a segunda fruta de clima temperado com maior participação em nosso Estado. 

A cultura da uva envolve cerca de 2,2 mil agricultores familiares e uma área plantada de 3,5 mil hectares, 

sendo o Alto Vale do Rio do Peixe responsável por 60% da produção. Nesse caminho, em Santa Catarina predomina a 

produção de vinhos de mesa e sucos, sendo que a viticultura está presente em mais de 73% dos Municípios Catarinenses. 

Diante desse fato, o Estado está crescendo sobremaneira na produção de vinhos de mesa, sucos, vinhos finos 

e espumantes, acompanhando a evolução de consumo em todo Brasil. 

Os vinhos finos de altitude também são um destaque no Estado, produzidos no Planalto Serrano e meio oeste. 

Do mesmo modo, a uva Goethe é produzida no Sul de Santa Catarina. O que se vê é que cada região do Estado é produtora 

de um tipo de uva, marcando a variedade e diversidade de modo de produção de uva e seus derivados. 

Cumpre destacar que a produção de uva em Santa Catarina se deu a partir do trabalho pioneiro da Estação 

Experimental de Videira, na qual foram desenvolvidos métodos de como plantar nas diversas regiões do Estado, tecnologias 

repassadas aos agricultores. 

Assim, a presente Frente Parlamentar visa apoiar e fomentar a produção de uvas, vinhos e demais produtos 

derivados a fim de promover mecanismos para o seu crescimento e aperfeiçoamento. 

Sala das Sessões, 

Marcos Vieira 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 28/04/26 

(Assinado eletronicamente pelos Deputados Ana Caroline Campagnolo, Fabiano da Luz, Fernando Krelling, Marcos Luiz 

Vieira, Padre Pedro Baldissera, Rodrigo Minotto, Volnei Weber, Camilo Nazareno Pagani Martins, Lucas Felipe Melo Neves, 

Marcos da Rosa, Marcos José de Abreu, Napoleão Bernardes Neto) 

 

M E N S A G E N S  G O V E R N A M E N T A I S  
 

 

PROJETOS DE LEI   
 

PROJETO DE LEI Nº 265/2026 

Declara de utilidade pública a Orquestra Sinfônica de Concórdia e Altera o Anexo Único 

da Lei nº 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de 

Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina" para fazer constar 

nele o nome de tal entidade. 

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública estadual a Orquestra Sinfônica de Concórdia, com sede no 

Município de Concórdia. 

Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Ana Campagnolo 

Deputada Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 28/04/26 
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ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ........................................................................... ..................... 

CONCÓRDIA LEIS 

...... ........................................................................... ..................... 

 ORQUESTRA SINFÔNICA DE CONCÓRDIA  

...... ........................................................................... ..................... 

” (NR) 

Sala das Sessões,  

Ana Campagnolo 

Deputada Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual a Orquestra 

Sinfônica de Concórdia, tendo em vista que a referida entidade presta serviços de relevante interesse social à comunidade. 

Nesse contexto, de acordo com seu Estatuto Social, a Orquestra Sinfônica de Concórdia, tem por finalidade 

incentivar a criação, organização e manutenção de diferentes iniciativas musicais e culturais. Entre elas, estão uma orquestra 

de concertos, que pode ser sinfônica ou filarmônica, uma orquestra infanto-juvenil, uma orquestra de câmara, uma escola de 

música e um grupo de canto coral. Ademais, a entidade busca difundir a arte da música com o objetivo de elevar o nível 

cultural e artístico das comunidades, promover concertos sinfônicos, festivais de arte e outros eventos culturais, bem como 

manter intercâmbio com instituições semelhantes, tanto no âmbito nacional quanto internacional. 

Ante o exposto, conto com meus pares para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões,  

Ana Campagnolo 

Deputada Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 266/2026 

Declara de utilidade pública a Associação Atlética Cultural Juventus, e altera o Anexo 

Único da Lei nº 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que concedem o 

Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina” 

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Atlética Cultural Juventus, com sede 

no Município de Imbituba. 

Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

José Milton Scheffer 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 28/04/26 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ........................................................................... ..................... 

IMBITUBA LEIS 

...... ........................................................................... ..................... 

 Associação Atlética Cultural Juventus  

...... ........................................................................... ..................... 

” (NR) 

Sala das Sessões, 

José Milton Scheffer 

Deputado Estadual 
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JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual a Associação Atlética 

Cultural Juventus, de Imbituba, tendo em vista que a entidade presta serviços de relevante interesse social à comunidade. 

Nesse contexto, de acordo com seu Estatuto, a Associação Atlética Cultural Juventus têm como principal objetivo 

promover a prática de esporte como meio de unir e confraternizar seus sócios e todos os moradores do bairro, estimulando o 

senso cívico, patrótico, comunitário, moral da coletividade e motivar principalmente seus associados a participarem do trabalho 

esportivo, cultural e ambiental sem distinção de raça, cor, sexo, categoria social ou linha política partidária. 

Ante o exposto, conto com meus Pares para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões, 

José Milton Scheffer 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 267/2026 

Declara de utilidade pública o Instituto Vó Francisca, de Palhoça e Altera o Anexo Único 

da Lei nº 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de 

Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina" para fazer constar 

nele o nome de tal entidade. 

Art. 1º Fica declarado de utilidade pública estadual o Instituto Vó Fransica, com sede no Município de Palhoça. 

Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Mário Motta 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 28/04/26 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ........................................................................... ..................... 

PALHOÇA LEIS 

...... ........................................................................... ..................... 

 Instituto Vó Francisca  

...... ........................................................................... ..................... 

” (NR) 

Sala das Sessões,  

Mário Motta 

Deputado Estadual 

JUSTIFICATIVA 

O Projeto de Lei que ora se apresenta tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual o Instituto Vó 

Francisca, entidade sem fins lucrativos, com sede no Município de Palhoça, que desenvolve atividades de relevante interesse 

social. de acordo com seu Estatuto Social, a entidade atua na promoção de ações voltadas à assistência social, ao 

fortalecimento de vínculos comunitários e ao atendimento de pessoas em situação de vulnerabilidade, contribuindo de forma 

significativa para o desenvolvimento social da região do Alto Aririú. 

A atuação do Instituto Vó Francisca revela compromisso contínuo com a dignidade humana, a inclusão social 

e o apoio às comunidades locais, desenvolvendo iniciativas que impactam diretamente a qualidade de vida dos beneficiários. 



29/04/2026 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 9.030  9 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

O reconhecimento como entidade de utilidade pública estadual permitirá ampliar suas possibilidades de 

atuação, facilitando o acesso a parcerias, convênios e outros instrumentos de cooperação com o Poder Público, 

potencializando o alcance de suas atividades. 

Ressalta-se que a entidade atende aos requisitos legais exigidos pela legislação vigente para a concessão do 

título de utilidade pública, conforme documentação comprobatória anexa. 

Diante da relevância social do trabalho desenvolvido, submete-se a presente proposição à apreciação desta 

Casa Legislativa, contando com o apoio dos nobres Parlamentares para sua aprovação. 

Sala das Sessões,  

Mário Motta 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 268/2026 

Institui o Programa Estadual de Incentivo à Proteção e Bem- Estar Animal (PIBEA), no 

âmbito do Estado de Santa Catarina, e estabelece mecanismos de incentivo financeiro 

e fiscal a protetores independentes e organizações da sociedade civil. 

Art. 1º Fica instituído o Programa Estadual de Incentivo à Proteção e Bem-Estar Animal (PIBEA), com a 

finalidade de fomentar, apoiar e valorizar ações desenvolvidas por protetores de animais independentes e organizações da 

sociedade civil voltadas à proteção e defesa animal no Estado de Santa Catarina. 

Art. 2º São objetivos do PIBEA: 

I – incentivar ações de resgate, acolhimento e reabilitação de animais em situação de abandono ou maus-tratos; 

II – promover a guarda responsável e o controle populacional ético de cães e gatos; 

III – apoiar financeiramente entidades e protetores independentes que atuem na causa animal; 

IV – estimular campanhas educativas sobre bem-estar animal; 

V – fortalecer a atuação de organizações da sociedade civil voltadas à proteção animal; 

VI – contribuir para a redução do abandono e dos maus-tratos a animais; 

VII – fomentar ações de atendimento veterinário, castração e adoção responsável. 

Art. 3º Para os efeitos desta Lei, considera-se: 

I – protetor independente: pessoa física residente no Estado, com atuação comprovada na proteção animal; 

II – proponente: pessoa física ou jurídica responsável pela promoção e execução de projetos de proteção 

animal, observados os requisitos estabelecidos em regulamento; 

III – organização da sociedade civil: pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, com atuação 

comprovada na causa animal; 

IV – projeto de proteção animal: conjunto de ações voltadas à promoção do bem-estar animal, passíveis de 

financiamento pelo Programa. 

Art. 4º O PIBEA será financiado por: 

I – recursos do Fundo Estadual de Proteção e Bem-Estar Animal; 

II – dotações orçamentárias próprias;  

III – convênios, doações e parcerias; 

IV – recursos provenientes de incentivos fiscais previstos nesta Lei; 

V – outras fontes legalmente admitidas. 

Art 5º Os recursos do Programa poderão ser destinados a: 

I – custeio de atendimentos veterinários; 

II – aquisição de medicamentos, vacinas e insumos;  

III – realização de campanhas de castração; 

IV – manutenção de abrigos e lares temporários; 

V – ações de resgate, transporte e acolhimento de animais;  

VI – campanhas educativas e eventos de adoção; 

VII – capacitação de protetores, voluntários e organizações;  

VIII – outras ações compatíveis com os objetivos do Programa. 
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Art. 6º O órgão competente do Poder Executivo poderá previamente avaliar os projetos, mediante análise 

técnica, observando: 

I – relevância da proposta; 

II – viabilidade técnica e financeira;  

III – impacto social e ambiental; 

IV – capacidade de execução do proponente;  

V – regularidade documental. 

Art. 7º Os proponentes beneficiários deverão prestar contas da aplicação dos recursos recebidos, na forma 

estabelecida em regulamento. 

Art. 8º O contribuinte do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 

de Serviços de Transporte Interestual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) que apoiar financeiramente projetos 

aprovados no âmbito do PIBEA poderá deduzir do valor do imposto devido, mensalmente, os recursos aplicados nos projetos. 

Art. 9º O contribuinte com crédito tributário inscrito em dívida ativa há mais de 12 (doze) meses poderá quitá-

lo com redução, na forma e nos limites desde que destine recursos a projetos aprovados no âmbito do PIBEA. 

§ 1º Para usufruir do benefício previsto no caput, o contribuinte deverá apresentar requerimento à 

Secretaria de Estado da Fazenda; 

§ 2º Os pagamentos poderão ser parcelados na forma prevista em regulamento. 

§ 3º A adesão ao benefício implica confissão irrevogável do débito tributário. 

§ 4º O benefício não se aplica a débitos decorrentes de dolo, fraude ou simulação. 

§ 5º A destinação de recursos poderá ser realizada por terceiro interessado, mediante anuência do 

contribuinte, na forma do regulamento. 

Art. 10º Fica vedada a destinação de recursos:  

I – a entidades com fins lucrativos; 

II – a projetos que não possuam finalidade de proteção e bem-estar animal;  

III – a proponentes em situação irregular perante os órgãos competentes; 

IV – para fins pessoais alheios ao objeto do projeto. 

Art. 11º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões,  

Mário Motta 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 28/04/26 

JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei tem por finalidade instituir o Programa Estadual de Incentivo à Proteção e Bem-Estar 

Animal (PIBEA), com o objetivo de fortalecer, ampliar e dar suporte às ações voltadas à causa animal no Estado de Santa Catarina. 

A proteção e o cuidado com os animais, especialmente aqueles em situação de abandono, maus-tratos ou 

vulnerabilidade, têm sido, ao longo dos anos, sustentados com grande esforço por protetores independentes e organizações 

da sociedade civil. Trata-se de um trabalho contínuo, essencial e de elevado interesse social, que impacta diretamente na 

qualidade de vida das comunidades e na promoção de valores como responsabilidade, respeito e empatia. 

Entretanto, é evidente a necessidade de ampliação dos meios de apoio a essas iniciativas, especialmente no 

que se refere à obtenção de recursos para custeio de atendimentos veterinários, alimentação, abrigo, campanhas de 

castração e ações de conscientização. A ausência de suporte estruturado muitas vezes limita o alcance dessas atividades, 

mesmo diante do relevante serviço prestado à sociedade. 

Nesse sentido, a presente proposta busca instituir um mecanismo permanente de incentivo, capaz de 

fortalecer a atuação daqueles que já se dedicam à causa animal, ao mesmo tempo em que promove maior organização, 

transparência e efetividade na destinação de recursos. 

A iniciativa também contribui para a construção de políticas públicas mais eficientes, auxiliando na redução do 

abandono, no controle populacional ético de animais e na prevenção de situações que podem gerar impactos à saúde pública. 
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Mais do que um instrumento legal, a proposta busca reconhecer a relevância da causa animal e, sobretudo, 

criar condições mais adequadas para o fortalecimento das iniciativas já desenvolvidas por protetores e entidades, por meio 

de instrumentos que possibilitem maior acesso a recursos e ampliem o alcance de suas ações. 

Diante do exposto, submete-se a presente proposta à apreciação desta Casa Legislativa, contando com o 

apoio dos nobres Parlamentares para sua aprovação. 

Sala da Sessões,  

Mário Motta 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 269/2026 

Institui a Política Estadual de Incentivo à Transparência Nutricional e à Rotulagem 

Simplificada de Alimentos no Estado de Santa Catarina. 

Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Estado de Santa Catarina, a Política Estadual de Incentivo à 

Transparência Nutricional e à Rotulagem Simplificada de Alimentos, aplicável às indústrias e fabricantes de produtos 

alimentícios produzidos no Estado. 

Parágrafo único. A política de que trata o caput tem por finalidade: 

I – ampliar o acesso do consumidor a informações nutricionais claras e compreensíveis; 

II – induzir práticas mais saudáveis de consumo alimentar; 

III – estimular a melhoria progressiva da qualidade nutricional dos alimentos industrializados. 

Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se rotulagem nutricional simplificada o uso de elementos gráficos ou 

classificatórios destinados a facilitar a compreensão da composição nutricional dos alimentos pelo consumidor. 

§ 1º A rotulagem nutricional simplificada utilizará critérios de avaliação nutricional amplamente reconhecidos 

por autoridades regulatórias competentes. 

§ 2º A rotulagem nutricional simplificada não substitui as exigências da legislação federal aplicável e deverá 

observar as normas da autoridade sanitária competente. 

Art. 3º Entende-se por Nutri-Score o sistema de rotulagem que permite aos consumidores identificar o perfil 

nutricional de alimentos pré-embalados colocado na parte frontal da embalagem, classificando os produtos em uma escala 

de A (mais saudável) a E (menos saudável), associadas às cores verde-escuro, verde-claro, amarelo, laranja e vermelho, 

respectivamente, com base no conteúdo nutricional de cada produto por 100g ou 100ml. 

Art. 4º Esta Lei tem por objetivo proporcionar ao consumidor informações claras, acessíveis e padronizadas 

sobre a qualidade nutricional dos alimentos, permitindo escolhas alimentares mais conscientes e saudáveis. 

Art. 5 º O Poder Executivo poderá: 

I – instituir mecanismo de reconhecimento institucional de transparência nutricional destinado a identificar os 

produtos fabricados em Santa Catarina que adotem voluntariamente sistemas de rotulagem nutricional simplificada; 

II – firmar parcerias com entidades representativas do setor produtivo, instituições acadêmicas e 

organizações da sociedade civil; 

III – utilizar sistemas de rotulagem nutricional simplificada em ações de educação alimentar e programas 

de promoção da saúde. 

Art. 6º Nos casos de adesão ao sistema Nutri-Score, sua exibição deverá ocorrer na parte frontal da 

embalagem dos produtos, em local de fácil visualização, respeitado o padrão gráfico e cromático definido em regulamentação. 

Parágrafo único. São passíveis de exclusão da aplicação deste artigo, conforme regulamentação: 

I – alimentos in natura ou minimamente processados, não embalados; 

II – bebidas alcoólicas com teor alcoólico superior a 1,2% em volume. 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das sessões, 

Mário Motta 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 28/04/26 
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JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei visa instituir a Política Estadual de Incentivo à Transparência Nutricional e à 

Rotulagem Simplificada de Alimentos no âmbito do Estado de Santa Catarina, com enfoque na promoção da informação clara, 

acessível e compreensível ao consumidor. 

A proposta se insere no contexto das políticas contemporâneas de saúde pública e proteção do consumidor, 

especialmente diante do crescente aumento de doenças relacionadas à má alimentação e do desafio de interpretação 

adequada das informações nutricionais presentes nos rótulos dos alimentos industrializados. 

Nesse cenário, a iniciativa busca fortalecer o direito à informação previsto no Código de Defesa do 

Consumidor, contribuindo para a adoção de escolhas alimentares mais conscientes, sem impor obrigações adicionais ao setor 

produtivo, mas estimulando práticas voluntárias de transparência nutricional. 

Do ponto de vista jurídico-constitucional, a proposição observa a competência legislativa concorrente dos 

Estados para tratar de proteção e defesa da saúde e do consumidor, nos termos do art. 24 da Constituição Federal, bem 

como respeita as normas federais de rotulagem nutricional estabelecidas pelos órgãos competentes, especialmente pela 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA. 

Ressalta-se, ainda, que a medida possui caráter eminentemente indutor, educativo e promocional, não 

implicando interferência nas normas gerais editadas pela União nem criando obrigações regulatórias às empresas, mas sim 

estimulando boas práticas por meio de mecanismos de incentivo e reconhecimento institucional. 

Dessa forma, a presente proposição alinha-se às boas práticas de políticas públicas voltadas à saúde e ao 

consumo consciente, contribuindo para o aprimoramento da transparência informacional e para a promoção de hábitos 

alimentares mais saudáveis na população catarinense. 

Sala das sessões, 

Mário Motta 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 270/2026 

Declara de utilidade pública estadual a Associação Um Novo Olhar - AUNO, de 

Pinheiro Preto, e altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que “Consolida 

os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito 

do Estado de Santa Catarina”. 

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Um Novo Olhar - AUNO, com sede no 

Município de Pinheiro Preto. 

Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala das Sessões, 

Matheus Cadorin 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 28/04/26 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.......... .................................................................................................... ............. 

 PINHEIRO PRETO LEIS 

.......... .................................................................................................... ............ 

 Associação Um Novo Olhar - AUNO  

.......... ..................................................................................................... ........... 

” (NR) 
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JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual a Associação um Novo 

Olhar - AUNO, de Pinheiro Preto, tendo em vista que a entidade presta serviços de relevante interesse social à comunidade. 

Nesse contexto, conforme previsto em seu Estatuto, a Associação Um Novo Olhar - AUNO, localizada em 

Pinheiro Preto, é uma entidade sem fins lucrativos dedicada ao atendimento de pessoas com necessidades especiais, sejam 

elas de natureza física ou intelectual. Sua missão principal é promover a reabilitação, a inclusão social e a melhoria da 

qualidade de vida, por meio da equoterapia e de outras práticas terapêuticas. 

Ante o exposto, conto com meus pares para a aprovação da matéria. 

(Documento assinado eletronicamente pelo Deputado Matheus Cadorin) 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 271/2026 

Declara de utilidade pública o Centro Educacional Pequeno Milagre, de Criciúma, e 

Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina" 

para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

Art. 1º Fica declarado de utilidade pública estadual o Centro Educacional Pequeno Milagre, com sede 

no Município de Criciúma. 

Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Jessé Lopes 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 28/04/26 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ........................................................................... ..................... 

Criciúma LEIS 

...... ........................................................................... ..................... 

 Centro Educacional Pequeno Milagre  

...... ........................................................................... ..................... 

” (NR) 

Sala das Sessões,  

Jessé Lopes 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual o Centro Educacional 

Pequeno Milagre, tendo em vista que a referida entidade presta serviços de relevante interesse social à comunidade. 

Nesse contexto, de acordo com seu Estatuto Social, o Centro Educacional Pequeno Milagre, tem por finalidade 

desenvolver ações para elevação da qualidade de vida do ser humano através da cultura, social, lazer, esporte, apoio à 

educação e atividades de práticas integrativas em saúde humana, com especial atuação voltada à educação inclusiva de 

crianças e adolescentes com Transtorno do Espectro Autista (TEA) e outras necessidades do desenvolvimento. 

A instituição, sediada no Município de Criciúma/SC, inscrita no CNPJ nº 41.471.771/0001-44, conta com 72 

matrículas ativas e realiza atendimentos diários nas áreas de terapia ABA (Análise do Comportamento Aplicada), Terapia 
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Ocupacional, atendimento neuropsicopedagógico, informática inclusiva e musicalização, totalizando aproximadamente 360 

atendimentos diretos mensais, além de orientação e acompanhamento às famílias. 

A entidade demonstra funcionamento contínuo e regular, estando em efetiva atividade nos últimos 12 

(doze) meses, atendendo plenamente aos requisitos estabelecidos pela Lei nº 18.269/2021 para a concessão do Título 

de Utilidade Pública Estadual. 

Ante o exposto, conto com meus pares para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões,  

Jessé Lopes 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 272/2026 

Acrescenta e altera dispositivos da Lei nº 17.942, de 12 de maio de 2020, que Dispõe sobre 

a concessão de incentivo fiscal com o objetivo de estimular a realização de Projetos 

Culturais, instituindo o Programa de Incentivo à Cultura (PIC), no âmbito de Santa Catarina. 

Art. 1º O art. 2º fica acrescido do inciso III e dos §§ 1º, 2º e 3º: 

"Art. 2º [...] 

III – quanto aos projetos: 

a) Inscrito: aquele regularmente submetido pelo proponente no sistema oficial do Programa, aguardando 

análise técnica, documental e de mérito cultural pelos órgãos competentes; 

b) Projeto credenciado: aquele que, após análise técnica e de mérito nos termos do art. 9º desta Lei, 

obtém aprovação da Secretaria de Estado competente, sendo considerado apto à captação de recursos incentivados 

junto à iniciativa privada; 

c) Projeto captado: aquele que obtém apoio financeiro por meio de incentivadores, atingindo no mínimo, o 

percentual estabelecido em lei para início de execução, podendo a captação ocorrer de forma parcial ou integral, previsto no 

§ 2º do art. 3º desta Lei; 

d) Projeto executado: aquele que, após a efetiva realização das ações propostas, apresenta a devida 

prestação de contas, nos termos da regulamentação vigente. 

§ 1º A condição de Projeto Credenciado constitui exclusivamente reconhecimento de sua viabilidade 

técnica e mérito cultural, não implicando, em nenhuma hipótese, compromisso de aporte financeiro, garantia de 

captação de recursos ou responsabilidade orçamentária por parte do Estado de Santa Catarina, da Administração 

Pública ou da Fundação Catarinense de Cultura. 

§ 2º A captação de recursos no âmbito do PIC é de natureza facultativa e depende exclusivamente da livre 

adesão dos incentivadores, nos termos do art. 3º desta Lei, não sendo atribuída ao Poder Público qualquer responsabilidade 

pela não captação total ou parcial dos valores aprovados. 

§ 3º A aprovação ou credenciamento de projetos não gera direito subjetivo ao recebimento de recursos 

públicos, tampouco obrigação de execução financeira por parte do Estado, caracterizando-se o Programa como mecanismo 

de incentivo fiscal indireto, condicionado à participação voluntária da iniciativa privada." 

Art. 2º O art. 4º passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 4º A soma dos recursos do ICMS disponibilizados pelo Estado para efeito do art. 3º desta Lei, não poderá 

exceder, relativamente ao montante da receita líquida anual do imposto, o percentual de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) 

ou R$75.000.000,00 (setenta e cinco milhões de reais) por ano. 

§1º O limite previsto no caput deste artigo não guarda relação com o valor total dos projetos inscritos ou 

aprovados, estando vinculado exclusivamente ao montante de recursos efetivamente captados, nos termos da 

regulamentação expedida pelo órgão competente. 

§ 2º Atingido o limite previsto no caput deste artigo, o projeto cultural aprovado deverá aguardar o exercício 

fiscal seguinte para realizar a captação. 
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§ 3º O valor global destinado ao incentivo fiscal a que se refere o caput será atualizado anualmente pela 

variação do IPCA ou índice oficial correlato, não podendo ser inferior ao montante fixado no exercício anterior. 

§ 4º Os saldos financeiros remanescentes de projetos com prestação de contas encerrada, bem como os 

recursos captados e não executados após o prazo legal, inclusive aqueles objeto de devolução por irregularidade, glosa ou 

não aplicação, serão integralmente revertidos ao Fundo Estadual de Cultura (FEC), nos termos da regulamentação vigente." 

Art. 3º O art. 9º fica acrescido do § 6º, com a seguinte redação: 

"Art. 9º [...] 

§ 6º O órgão estadual de cultura deverá prever calendário anual para recebimento de propostas, bem 

como para sua análise, avaliação e divulgação dos resultados, garantindo transparência, previsibilidade e ampla 

publicidade dos atos do Programa." 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões, 

Maurício Peixer 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 28/04/26 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposta busca harmonizar a legislação catarinense com os princípios da Eficiência e da 

Economicidade (Art. 37, CF) e com as melhores práticas de gestão pública aplicadas em outros estados. 

1. Eficiência Fiscal e Operacional: A distinção clara entre a Habilitação Técnica (Cultura) e a Reserva de Quota 

(Fazenda) otimiza a execução do programa sem acarretar riscos ao equilíbrio das contas públicas. O controle fiscal 

permanece resguardado pelo Sistema de Administração Tributária (SAT), que opera o bloqueio automático de novas 

captações ao atingir o limite anual previsto. 

2. Proteção do Poder de Fomento: A atualização monetária anual (§ 2º) é medida indispensável para preservar 

o valor real do incentivo contra perdas inflacionárias, garantindo a continuidade do acesso à vida cultural à população. 

3. Segurança Jurídica e Destinação Pública: A elevação legal da regra de reversão de saldos ao FEC (§ 5º) 

confere a segurança jurídica necessária para que os recursos oriundos da renúncia fiscal permaneçam vinculados ao 

benefício direto da sociedade catarinense, evitando a desvinculação dessas verbas após o período de captação. 

Em conclusão, a alteração proposta corrige o entrave administrativo que impediu o investimento de mais 

de R$10,6 milhões em 2025, conferindo ao Programa de Incentivo à Cultura a agilidade necessária para o cumprimento 

integral de seus objetivos legais. 

Deputado Maurício Peixer 

Proponente 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 273/2026 

Altera a Lei nº 7.543 de 1988, que institui o Imposto sobre a Propriedade de Veículos 

Automotores (IPVA), e dá outras providências. 

Art. 1º. O artigo 8º da Lei nº 7.543 de 1988 passa a vigorar acrescido da seguinte alínea ao inciso V: 

“Art. 8º ...................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

V -  ........................................................................................................................................................................  

l) de veículo terrestre automotor, de duas ou mais rodas, de fabricação nacional, de propriedade de 

Microempreendedor Individual – MEI, cuja atividade principal seja o transporte individual privado de passageiros por 

intermédio de aplicativo, limitada a isenção a 1 (um) veículo por proprietário, desde que: 

a) o motorista esteja, há pelo menos 6 (seis) meses, cadastrado em empresa prestadora de serviço eletrônico 

na área de transporte privado urbano, por meio de aplicativo baseado em localização, e esteja exercendo a referida 

atividade; e 
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b) o veículo seja utilizado como instrumento de trabalho na atividade exercida; e 

c) sejam atendidas outras exigências previstas em regulamento, especialmente quanto ao número 

mínimo de viagens.” (NR) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões,  

Mário Motta 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 28/04/26 

JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei tem por objetivo aperfeiçoar o tratamento tributário conferido ao Imposto sobre a 

Propriedade de Veículos Automotores – IPVA no âmbito do Estado de Santa Catarina, instituindo hipótese de isenção 

direcionada a contribuintes que utilizam veículo automotor como instrumento de trabalho na atividade de transporte individual 

privado de passageiros por meio de plataformas digitais. 

A medida reconhece a profunda transformação do mercado de trabalho contemporâneo, no qual o transporte 

por aplicativo consolidou-se como importante fonte de renda, especialmente para microempreendedores individuais (MEI), 

que dependem diretamente do veículo para o exercício de sua atividade econômica. 

Diferentemente de benefícios fiscais amplos e desvinculados da atividade produtiva, a presente proposição 

estabelece critérios objetivos de elegibilidade, tais como o enquadramento como MEI, o tempo mínimo de atuação na 

plataforma e a limitação da isenção a um único veículo por beneficiário, assegurando o caráter estritamente profissional da 

medida e evitando distorções no sistema tributário. 

Sob o prisma constitucional, a proposta encontra fundamento no princípio da capacidade contributiva, previsto 

no art. 145, §1º, da Constituição Federal, ao permitir a adoção de tratamento fiscal diferenciado a contribuintes que se 

encontram em situação material distinta daqueles que utilizam veículos apenas para uso particular. 

No mesmo sentido, a proposição observa as diretrizes da Lei de Responsabilidade Fiscal, ao restringir o 

benefício a hipóteses específicas e condicionadas, compatibilizando a renúncia de receita com a necessidade de 

responsabilidade fiscal e equilíbrio das contas públicas, nos termos do art. 14 da referida norma. 

Registre-se, ainda, que iniciativas semelhantes já foram adotadas em outros entes federativos, a exemplo do 

Estado de Alagoas, que instituiu benefício fiscal voltado a veículos vinculados à atividade de transporte por aplicativo, 

demonstrando a pertinência e atualidade do tema no âmbito das políticas tributárias estaduais. 

Assim, a presente proposição busca promover justiça fiscal, incentivar a formalização da atividade econômica 

e reconhecer a relevância social e econômica dos trabalhadores vinculados às plataformas digitais de transporte, sem prejuízo 

da responsabilidade fiscal e da sustentabilidade das receitas públicas. 

Diante do exposto, submete-se a presente proposição à apreciação desta Casa Legislativa, contando com o 

apoio dos nobres Parlamentares para sua aprovação. 

Sala da Sessões,  

Mário Motta 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 274/2026 

Declara de utilidade pública estadual a Associação Esportiva, Social e Cultural Fênix - 

AESCF, de São José, e altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que “Consolida 

os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do 

Estado de Santa Catarina” para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Esportiva, Social e Cultural Fênix - AESCF, 

com sede no Município de São José. 
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Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Jessé Lopes 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 28/04/26 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ........................................................................... ..................... 

SÃO JOSÉ LEIS 

...... ........................................................................... ..................... 

 Associação Esportiva, Social e Cultural Fênix - AESCF  

...... ........................................................................... ..................... 

” (NR) 

Sala das Sessões,  

Jessé Lopes 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei em apreço tem por finalidade declarar de utilidade pública estadual a Associação Esportiva, 

Social e Cultural Fênix - AESCF, com sede no Município de São José, tendo em vista que a referida entidade possui, conforme 

previsto em seu Estatuto Social, diversas finalidades voltadas ao interesse coletivo. Entre elas, destacam-se o fomento ao 

esporte, à cultura e ao desenvolvimento humano, bem como o desenvolvimento de projetos voltados à promoção da saúde, 

da educação e do lazer por meio da prática esportiva na comunidade. A associação também busca oportunizar o acesso ao 

esporte para pessoas em situação de vulnerabilidade social, especialmente às crianças e aos adolescentes, além de 

incentivar o esporte em suas dimensões educacional, participativa e de rendimento. 

Ademais, a entidade promove a criação de ambientes organizados e sistematizados para a prática esportiva, 

contribuindo para a melhoria da qualidade de vida das crianças atendidas e de seus familiares. Nesse contexto, viabiliza a 

inserção dos participantes em competições regionais, estaduais e nacionais, por meio da participação em campeonatos, ao 

mesmo tempo em que fortalece a integração social da comunidade por meio de manifestações esportivas, culturais e sociais. 

Por fim, a atuação da associação visa gerar impacto social positivo na vida das famílias envolvidas, oportunizando a prática 

esportiva e incentivando valores como o trabalho em equipe. 

Ante o exposto, conto com o apoio dos meus pares para a aprovação da presente matéria. 

Sala das Sessões,  

Jessé Lopes 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 275/2026 

Dispõe sobre a proibição de visitas íntimas para condenados por crimes de feminicídio, 

estupro e pedofilia, com sentença transitada em julgado, nos estabelecimentos 

penitenciários do Estado de Santa Catarina. 

Art. 1º É vedada a visita íntima para condenados por crimes de feminicídio, estupro e pedofilia, com sentença 

transitada em julgado, nos estabelecimentos penitenciários do Estado de Santa Catarina. 
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PARÁGRAFO ÚNICO. Para os efeitos do disposto no caput, considera-se visita íntima aquela realizada fora 

do alcance de monitoramento e vigilância dos servidores da unidade prisional, bem como aquela que ocorre em recinto 

fechado, com a presença apenas do detento e do visitante. 

Art. 2º A vedação prevista nesta Lei não interfere nas visitas sociais realizadas em locais próprios, nos termos 

do art. 41, inciso X, da Lei de Execução Penal. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões,  

Paulinha 

Deputada Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 28/04/26 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei tem por objetivo vedar a concessão de visitas íntimas a pessoas privadas de 

liberdade, com sentença penal condenatória transitada em julgado, pela prática dos crimes de feminicídio, estupro e pedofilia. 

A proposta parte do reconhecimento de que tais delitos representam algumas das mais graves violações à 

dignidade da pessoa humana, atingindo de forma direta e profunda a integridade física, psicológica e moral de mulheres, 

crianças e adolescentes. Trata-se de condutas que, além de seu elevado grau de reprovabilidade, evidenciam relações 

marcadas por violência, dominação, abuso e ruptura extrema de vínculos de confiança. 

Nesse contexto, a concessão de visita íntima a condenados por esses crimes revela-se incompatível com a 

natureza das infrações praticadas, na medida em que tal benefício pressupõe um ambiente de confiança, autonomia e 

consentimento, elementos frontalmente afetados nas hipóteses de violência de gênero e de crimes sexuais. 

Cumpre destacar que a Lei de Execução Penal assegura o direito à visita, sem, contudo, estabelecer a visita 

íntima como direito absoluto ou irrestrito, o que permite ao Poder Público disciplinar sua concessão à luz de critérios de 

conveniência administrativa, segurança institucional e proteção de terceiros. 

A vedação proposta também se justifica pela necessidade de prevenir situações de revitimização, coação ou 

exploração emocional de visitantes, especialmente em contextos nos quais podem persistir vínculos de dependência 

psicológica, afetiva ou econômica entre o apenado e o visitante. 

Adicionalmente, a restrição contribui para o fortalecimento da segurança no ambiente prisional, reduzindo 

riscos associados à entrada de objetos ilícitos, à comunicação indevida com organizações criminosas e à prática de novas 

infrações no interior das unidades. 

Sob o ponto de vista jurídico, a iniciativa limita-se a estabelecer diretrizes administrativas no âmbito da gestão do 

sistema penitenciário estadual, inserindo-se na competência dos Estados para organizar e assegurar o funcionamento adequado 

de seus estabelecimentos prisionais, sem inovar na legislação penal ou alterar o regime jurídico da execução da pena. 

Ressalta-se, ainda, que a medida se aplica exclusivamente a condenados com sentença transitada em julgado, em 

respeito ao devido processo legal e ao princípio da presunção de inocência, conferindo segurança jurídica à sua implementação. 

Por fim, a proposição reafirma o compromisso do Estado com o enfrentamento firme à violência contra 

mulheres e crianças, alinhando-se a políticas públicas voltadas à proteção de grupos vulneráveis e à promoção de um sistema 

de justiça mais coerente com a gravidade dos crimes praticados. 

Registre-se, por oportuno, que iniciativa de conteúdo semelhante foi recentemente adotada no Estado de Mato 

Grosso, por meio da Lei nº 13.283, de 14 de abril de 2026, evidenciando uma tendência legislativa no âmbito estadual voltada ao 

endurecimento de critérios relacionados à execução penal em casos de crimes de extrema gravidade, especialmente aqueles que 

envolvem violência contra mulheres e crianças. Tal referência demonstra a pertinência e atualidade do tema, além de reforçar a 

legitimidade da presente proposição no contexto do debate nacional sobre segurança pública e proteção de vulneráveis. 

Diante do exposto, submete-se a presente matéria à apreciação dos nobres pares, esperando contar com  

(Documento assinado eletronicamente pela Deputada Ana Paula da Silva) 

————  * * * ————  
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PROJETO DE LEI Nº 276/2026 

Declara de utilidade pública estadual a Associação de Pais e Amigos Autistas – 

AMA Concórdia, e altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que “Consolida 

os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito 

do Estado de Santa Catarina”. 

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação de Pais e Amigos Autistas – AMA Concórdia, 

com sede no Município de Concórdia. 

Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Marcos Da Rosa 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 28/04/26 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.......... .................................................................................................... ................... 

 CONCÓRDIA LEIS 

.......... .................................................................................................... ................. 

 Associação de Pais e Amigos Autistas – AMA Concórdia  

.......... ..................................................................................................... ............... 

” (NR) 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual a Associação de Pais 

e Amigos Autistas – AMA Concórdia, tendo em vista que a entidade presta serviços de relevante interesse social à comunidade. 

Nesse contexto, de acordo com seu Estatuto Social, a Associação de Pais e Amigos Autistas – AMA Concórdia, 

tem como objetivo principal lutar pela causa autista, buscando a inclusão, acolhimento e melhoria da qualidade de vida das 

pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) e de suas famílias. 

Os principais objetivos da associação incluem: apoio às famílias no sentido de aliviar as dificuldades de pais 

e familiares de pessoas autistas, oferecendo suporte e auxílio; promover a conscientização da comunidade sobre o autismo, 

fomentando a empatia, o respeito e a inclusão social; além de dedicar-se à pesquisa e aplicação de métodos baseados nas 

evidências mais recentes da psicologia e educação para o desenvolvimento de pessoas com TEA. 

Ante o exposto, conto com meus pares para a aprovação da matéria. 

Marcos Da Rosa 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 277/2026 

Altera a Lei nº 18.531/ 2022 que Consolida as leis que instituem datas e eventos alusivos 

no âmbito do Estado de Santa Catarina e estabelece o Calendário Oficial do Estado, 

para instituir o dia 4 de maio com o dia estadual do Legendários. 

Art. 1º Fica instituído no Calendário Oficial de Eventos do Estado de Santa Catarina o Dia Estadual dos 

Legendários, a ser comemorado, anualmente no dia 4 de maio. 

Art. 2º O Anexo Único da Lei n° 18.531, de 05 de dezembro de 2022, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo desta Lei. 
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Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Marcius Machado 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 28/04/26 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo I da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022) 

“ANEXO ÚNICO 

CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

........................................................................................................................... 

maio 

DIAS LEI ORIGINAL Nº 

........................... .................................................................. ............................ 

4 Dia Estadual dos Legendários  

........................... .................................................................. ........................... 

” (NR) 

Sala das Sessões,  

Marcius Machado 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei tem por finalidade incluir no Calendário Oficial de Eventos do Estado de Santa 

Catarina o “Dia dos Legendários”. Legendários é um movimento que busca a transformação de homens, famílias e 

comunidades por meio de experiências que levam os homens a encontrar a melhor versão de si mesmos e seu novo potencial. 

A proposta encontra respaldo nos princípios constitucionais da liberdade religiosa e na valorização de iniciativas 

sociais que promovem a dignidade da pessoa humana, o bem-estar coletivo e o fortalecimento dos vínculos familiares. 

O movimento Legendários, fundado na Guatemala e amplamente difundido no Brasil, desenvolve ações de 

formação espiritual, desenvolvimento pessoal e promoção de valores éticos, morais e familiares, gerando impacto positivo 

nas famílias e comunidades onde atua. 

A instituição da data comemorativa não implica imposição de obrigações nem criação de despesas 

públicas, limitando-se ao reconhecimento institucional de uma iniciativa de relevante interesse social, nos termos da 

competência legislativa estadual. 

A escolha do dia 4 de maio harmoniza-se com o calendário já adotado por outros estados, como o Paraná, 

além de coincidir com o mês culturalmente associado à valorização da família. 

Diante do exposto, solicita-se o apoio dos nobres Parlamentares para a aprovação do presente Projeto de Lei. 

Sala das Sessões,  

Marcius Machado 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 278/2026 

Declara de utilidade pública o Aeroclube de Videira e Altera o Anexo Único da Lei 

nº 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de 

Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina" para fazer 

constar nele o nome de tal entidade. 

Art. 1º Fica declarado de utilidade pública estadual o Aeroclube de Videira, com sede no Município de Videira. 

Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 
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Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Sérgio Guimarães 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 28/04/26 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ........................................................................... ..................... 

VIDEIRA LEIS 

...... ........................................................................... ..................... 

 AEROCLUBE DE VIDEIRA  

...... ........................................................................... ..................... 

” (NR) 

Sala das Sessões, 

Sérgio Guimarães 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual o Aeroclube de 

Videira, tendo em vista que a referida entidade presta serviços de relevante interesse social à comunidade. 

Nesse contexto, de acordo com seu Estatuto Social, o Aeroclube de Videira, tem por objetivos principais o 

ensino e a prática da aviação civil, de turismo e desportiva em todas as modalidades, podendo cumprir missões de emergência 

ou de notório interesse da coletividade. 

Ante o exposto, conto com meus pares para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões, 

Sérgio Guimarães 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 279/2026 

Institui a Política Estadual de Alfabetização Digital para Adultos e Idosos no Estado de 

Santa Catarina e estabelece diretrizes para sua promoção. 

Art. 1º Fica instituída a Política Estadual de Alfabetização Digital para Adultos e Idosos, com a finalidade de 

promover a inclusão digital, o acesso a serviços públicos digitais e o exercício pleno da cidadania no Estado de Santa Catarina. 

Art. 2º A Política de que trata esta Lei tem como objetivos: 

I – reduzir desigualdades digitais que afetam adultos e idosos; 

II – ampliar o acesso a serviços públicos digitais e informações essenciais; 

III – promover a autonomia, a segurança e o uso consciente das tecnologias digitais; 

IV – contribuir para a inclusão social e o envelhecimento ativo; 

V – incentivar a participação cidadã no ambiente digital. 

Art. 3º A Política Estadual de Alfabetização Digital para Adultos e Idosos observará as seguintes diretrizes: 

I – adoção de linguagem simples, acessível e adequada às faixas etárias atendidas; 

II – promoção de conteúdos voltados ao uso de serviços públicos digitais, saúde, finanças e comunicação; 

III – estímulo à inclusão digital segura e responsável; 

IV – respeito à dignidade, à autonomia e às especificidades do público atendido; 

V – articulação entre políticas públicas de educação, assistência social, saúde e inovação; 

VI – observância da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. 
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Art. 4º Para a implementação da Política instituída por esta Lei, o Estado poderá, observada a disponibilidade 

orçamentária e financeira: 

I – fomentar ações educativas de alfabetização digital em espaços públicos e comunitários; 

II – incentivar parcerias para capacitação digital de adultos e idosos; 

III – apoiar iniciativas de orientação para uso de serviços públicos digitais; 

IV – estimular a produção de materiais educativos acessíveis. 

Art. 5º O Estado poderá celebrar convênios, termos de cooperação ou parcerias com: 

I – órgãos e entidades da administração pública federal, estadual e municipal;  

II – universidades, institutos de pesquisa e centros de inovação; 

III – organizações da sociedade civil e entidades representativas de idosos. 

Art. 6º A execução da Política instituída por esta Lei ocorrerá de forma gradual, conforme a disponibilidade 

orçamentária e financeira do Estado, vedada a criação de cargos, funções, estruturas administrativas ou despesas obrigatórias. 

Art. 7º O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei, no que couber, para sua adequada execução. 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões, 

Paulinha 

Deputada Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 28/04/26 

JUSTIFICAÇÃO 

A transformação digital dos serviços públicos, intensificada nos últimos anos, trouxe ganhos significativos de 

eficiência administrativa e ampliação do acesso a direitos. No entanto, esse avanço também evidenciou profundas desigualdades 

no acesso e no uso das tecnologias digitais, especialmente entre adultos e idosos, parcela expressiva da população catarinense. 

A exclusão digital compromete o exercício pleno da cidadania, dificultando o acesso a serviços essenciais nas 

áreas de saúde, previdência, assistência social, finanças, comunicação e participação social. Nesse contexto, a alfabetização 

digital deixa de ser apenas um instrumento tecnológico e passa a configurar-se como política de inclusão social, dignidade 

humana e acesso a direitos fundamentais. 

A presente proposição institui a Política Estadual de Alfabetização Digital para Adultos e Idosos, com o objetivo 

de estabelecer diretrizes para ações educativas voltadas à inclusão digital, ao uso consciente das tecnologias e ao acesso 

aos serviços públicos digitais. A iniciativa fundamenta-se nos princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana, da 

eficiência administrativa e da redução das desigualdades sociais. 

O projeto adota abordagem não curricular, não impositiva e programática, respeitando a autonomia dos entes 

federados e as competências constitucionais. Não cria obrigações específicas, cargos, estruturas administrativas ou despesas 

obrigatórias, limitando-se a orientar e induzir políticas públicas, a serem implementadas de forma gradual e conforme a 

disponibilidade orçamentária do Estado. 

A política proposta também contribui para o envelhecimento ativo, a autonomia pessoal e a segurança digital, 

prevenindo situações de vulnerabilidade, como fraudes eletrônicas, exclusão de serviços essenciais e isolamento social. Ao 

fomentar a alfabetização digital, o Estado fortalece a participação cidadã e amplia a efetividade das políticas de governo digital. 

Trata-se, portanto, de iniciativa moderna, socialmente relevante e constitucionalmente adequada, alinhada às 

boas práticas de governança pública e inclusão social, que promove benefícios diretos à população adulta e idosa de Santa 

Catarina, sem gerar impactos negativos ao equilíbrio federativo ou orçamentário. 

Diante de seu alcance social e de sua conformidade jurídica, a proposição merece a apreciação favorável 

desta Casa Legislativa. 

(Documento assinado eletronicamente pela Deputada Ana Paula da Silva) 

————  * * * ————  
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PROJETO DE LEI Nº 280/2026 

Dispõe sobre a disponibilização de espaços de regulação sensorial para pessoas com 

Transtorno do Espectro Autista (TEA) e outras neurodivergências em grandes 

estabelecimentos de acesso público no Estado de Santa Catarina. 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a disponibilização de espaços de regulação sensorial destinados ao atendimento 

de pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) e outras neurodivergências em grandes estabelecimentos de acesso 

público, no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

Art. 2º Os grandes estabelecimentos de acesso público, assim considerados aqueles que atendam aos 

critérios definidos nesta Lei, deverão disponibilizar espaços de regulação sensorial, observadas as disposições 

estabelecidas nos artigos seguintes. 

Art. 3º Para os fins desta Lei, consideram-se grandes estabelecimentos de acesso público aqueles que: 

I – possuam área construída igual ou superior a 10.000 m²; ou 

II – tenham capacidade de circulação simultânea igual ou superior a 1.000 pessoas; 

incluindo-se, entre outros: 

a) shopping centers e centros comerciais; 

b) centros de eventos, feiras e exposições; 

c) arenas esportivas e estádios; 

d) terminais de transporte sob gestão, concessão ou permissão estadual; 

e) equipamentos culturais ou de lazer de grande porte. 

Art. 4º Os espaços de regulação sensorial observarão, no mínimo, os seguintes requisitos: 

I – ambiente reservado, silencioso ou com controle de ruídos; 

II – iluminação adequada, preferencialmente indireta e de baixa intensidade;  

III – mobiliário simples e seguro, adequado ao acolhimento temporário; 

IV – condições de conforto sensorial, com cores neutras e ausência de estímulos visuais excessivos; 

V – sinalização clara e acessível indicando a localização do espaço. 

Art. 5º Os espaços de regulação sensorial destinam-se ao uso temporário, exclusivamente para fins de 

regulação sensorial, sem caráter clínico, terapêutico ou médico. 

Art. 6º O acesso aos espaços de regulação sensorial será gratuito, vedada qualquer forma de discriminação, 

restrição indevida ou exigência de comprovação prévia de condição médica. 

Art. 7º A aplicação desta Lei não implica: 

I – criação de cargos, funções ou estruturas permanentes no âmbito do Poder Executivo; 

II – exigência de acompanhamento profissional especializado; 

III – imposição de despesas diretas ao Estado, sendo o custeio de responsabilidade do respectivo estabelecimento. 

Art. 8º O descumprimento das disposições desta Lei sujeita o infrator às sanções administrativas previstas na 

legislação estadual de defesa do consumidor, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões,  

Paulinha 

Deputada Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 28/04/26 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei dispõe sobre a disponibilização de espaços de regulação sensorial em grandes 

estabelecimentos de acesso público no Estado de Santa Catarina, com o objetivo de promover inclusão, acessibilidade e 

dignidade às pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) e outras neurodivergências. 
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Ambientes com estímulos sensoriais intensos podem desencadear desconforto severo ou crises em pessoas 

neurodivergentes, restringindo o exercício pleno do direito de circulação, lazer e convivência comunitária. 

A existência de espaços adequados para regulação sensorial constitui medida simples, de baixo custo e alto 

impacto social, já adotada com êxito em outras unidades da Federação. 

A proposição respeita integralmente o devido processo legislativo, não possui caráter autorizativo, não cria 

cargos, funções ou estruturas administrativas, não gera despesas diretas ao Estado e encontra amparo na competência 

concorrente dos Estados para legislar sobre acessibilidade, proteção das pessoas com deficiência e defesa do consumidor. 

Diante de seu relevante alcance social e de sua adequação jurídica e técnica, a matéria revela-se apta à 

apreciação e aprovação por esta Casa Legislativa. 

(Documento assinado eletronicamente pela Deputada Ana Paula da Silva) 

 
 

PROJETOS DE LEI COMPLEMENTAR 
 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 11/2026 

Altera a Lei Complementar nº 587, de 14 de janeiro de 2013, para adequar os requisitos 

de altura mínima para ingresso na Polícia Militar e no Corpo de Bombeiros Militar do 

Estado de Santa Catarina, em conformidade com os parâmetros de razoabilidade fixados 

pelo Supremo Tribunal Federal e com os critérios adotados pelo Exército Brasileiro. 

Art. 1º Altera o inciso IV, do art. 2º da Lei Complementar nº 587 de 2013 passando a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2º ...................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

IV – possuir altura mínima de: 

a) 1,55 (um metro e cinquenta e cinco centímetros), para candidatas do sexo feminino 

b) 1,60 (um metro e sessenta centímetros), para candidatos do sexo masculino”. (NR) 

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Marcius Machado 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 28/04/26 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposição tem por finalidade adequar a Lei Complementar nº 587, de 14 de janeiro de 2013, aos 

parâmetros constitucionais de razoabilidade, proporcionalidade e legalidade fixados pelo Supremo Tribunal Federal, 

especialmente no julgamento do Tema 1.424 da Repercussão Geral. Assim consta: 

Ementa: Direito constitucional e administrativo. Recurso extraordinário. Altura mínima para cargo do Sistema 

Único de Segurança Pública. Reafirmação de jurisprudência. I. Caso em exame 1. Recurso extraordinário 

contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas que afirmou a constitucionalidade de lei estadual 

que fixou altura mínima para o ingresso na Polícia Militar, mantendo-se a reprovação de candidata inscrita 

em concurso público. II. Questão em discussão 2. A questão em discussão consiste em saber se é 

constitucional a exigência de altura mínima para ingresso em cargo do Sistema Único de Segurança, nos 

casos em que o parâmetro é mais rigoroso do que o exigido para militares do Exército. III. Razões de decidir 

3. O STF, na ADI 5.044, declarou a constitucionalidade do § 2º do art. 11 da Lei Federal nº 7.479/1986 (na 

redação conferida pela Lei Federal nº 12.086/2009), que exige altura mínima de 1,60m para homens e 1,55m 

para mulheres para ingresso no Corpo de Bombeiros do Distrito Federal. Afirmou, contudo, a 

inconstitucionalidade da exigência para os cargos de oficiais bombeiros militares de saúde e de capelães. 
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Isso porque os fatores de discriminação para ingresso no serviço público devem estar relacionados às 

funções a serem exercidas pelo ocupante do cargo. 4. A jurisprudência do STF, de todo modo, assinala que 

a exigência em lei de altura mínima para ingresso em cargos do Sistema Único de Segurança deve observar 

os parâmetros da Lei Federal nº 12.705/2012, que dispõe sobre os requisitos para ingresso nos cursos de 

formação de militares de carreira do Exército: altura de 1,60m para homens e 1,55m para mulheres. 5. A 

altura mínima fixada pelo legislador estadual não observou o parâmetro utilizado pelo STF para aferir a 

razoabilidade do requisito para ingresso em cargos do Sistema Único de Segurança Pública. IV. Dispositivo 

e tese 6. Recurso extraordinário conhecido e provido. Tese de julgamento: “A exigência de altura mínima 

para ingresso em cargo do Sistema Único de Segurança Pública pressupõe a existência de lei e a 

observância dos parâmetros fixados para a carreira do exército (Lei federal nº 12.705/2012, 1,60m para 

homens e 1,55m para mulheres)”. 

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 37, I e II; art. 144, § 6º; Lei federal nº 12.705/2012; Lei nº 

6.803/2007 do Estado de Alagoas. Jurisprudência relevante citada: STF, ADI 5.044, Rel. Min. Alexandre de 

Moraes, Plenário, j. 11.10.2018; ARE 1.459.395 AgR, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, j. 12.08.2024; RE 

1.465.829 AgR, Rel. Min. Dias Toffoli, Plenário, j. 29.04.2024. 

Na referida decisão, a Suprema Corte consolidou o entendimento: “ A exigência de altura mínima para ingresso 

em cargo do Sistema Único de Segurança Pública pressupõe a existência de lei e a observância dos parâmetros fixados para 

a carreira do exército (Lei federal nº 12.705/2012, 1,60m para homens e 1,55m para mulheres)”.  

Nesse contexto, constata-se que o Estado de Santa Catarina, atualmente, adota exigências de altura mínima 

superiores àquelas consideradas adequadas em âmbito federal, especialmente quando comparadas aos critérios adotados 

pelo Exército Brasileiro, que fixa como parâmetros mínimos 1,60 m para candidatos do sexo masculino e 1,55 m para 

candidatas do sexo feminino. Tais métricas são amplamente reconhecidas como suficientes para o desempenho das 

atividades militares, sendo utilizadas como referência técnica em diversos concursos públicos no país. 

A manutenção de exigência mais rigorosa no plano estadual, sem respaldo técnico-científico específico que 

demonstre ganho funcional ou operacional, tem provocado significativa tensão jurídica. Observa-se que candidatos que não 

atendem ao critério atualmente previsto na legislação catarinense, mas que se enquadram nos parâmetros federais, vêm 

recorrendo reiteradamente ao Poder Judiciário, por meio de mandados de segurança, obtendo, em muitos casos, decisões 

favoráveis para prosseguimento nas etapas dos certames. 

Esse cenário evidencia não apenas a fragilidade jurídica da norma vigente diante do controle de 

constitucionalidade, como também ocasiona insegurança jurídica, tratamento desigual entre candidatos submetidos a critérios 

distintos e incremento da litigiosidade envolvendo concursos públicos estaduais, com impactos diretos na eficiência 

administrativa e nos custos para a Administração Pública. 

Além disso, a imposição de requisito excessivamente restritivo pode configurar afronta aos princípios da 

isonomia, da razoabilidade, da proporcionalidade e do amplo acesso aos cargos públicos, consagrados no art. 37, inciso I, da 

Constituição Federal, na medida em que estabelece barreira desproporcional ao ingresso, sem demonstrar qualquer benefício 

concreto para a eficiência, segurança ou qualidade do serviço público prestado pelas corporações militares estaduais. 

Diante disso, a presente proposta legislativa busca harmonizar a legislação estadual com a orientação consolidada 

do Supremo Tribunal Federal e com os parâmetros adotados em âmbito federal, conferindo maior segurança jurídica, uniformidade 

normativa e previsibilidade aos certames públicos, além de contribuir para a redução de demandas judiciais. 

Ressalte-se que a proposição não suprime a exigência de critérios físicos compatíveis com o exercício das 

funções, mas apenas ajusta os parâmetros de altura mínima para patamares reconhecidos como adequados, suficientes e 

constitucionalmente legítimos, afastando restrições excessivas ou desnecessárias. 

Trata-se, portanto, de medida que concilia respeito à Constituição Federal, eficiência administrativa, 

racionalidade normativa e ampliação do acesso democrático aos cargos públicos, fortalecendo a legalidade e a legitimidade 

dos concursos públicos no Estado de Santa Catarina. 

(Documento assinado eletronicamente pelo Deputado Marcius Machado) 

————  * * * ————  
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 12/2026 

Altera o artigo 6° da Lei Complementar nº 306, de 21 de novembro de 2005, que “institui 

o Sistema de Assistência à Saúde dos Servidores do Estado de Santa Catarina - Santa 

Catarina Saúde e estabelece outras providências”. 

Art. 1º. Acrescenta inciso V ao parágrafo 2° do artigo 6° da Lei Complementar nº 306, 21 novembro de 

2005, com a seguinte redação: 

Art. 6º  ...................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

§ 2º  .......................................................................................................................................................................  

V – Servidores com admissão em caráter temporário (ACTs). 

 ..............................................................................................................................................................................  

Art. 2º. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das sessões, de abril de 2026. 

Luciane Carminatti 

Deputada Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 28/04/26 

JUSTIFICATIVA 

Este Projeto de Lei Complementar tem por objetivo alterar a Lei Complementar Estadual nº 306, de 21 de 

novembro de 2005, que trata do Sistema de Assistência à Saúde dos Servidores do Estado de Santa Catarina - Santa Catarina 

Saúde, mais conhecido como Plano SC Saúde. 

A atual redação da Lei Complementar Estadual nº 306 não permite que servidores do Estado com admissão 

em caráter temporário (ACT) tenham o direito de fazer a adesão ao Plano SC Saúde. Assim não garante aos servidores ACTs 

a assistência à saúde nos termos da referida Lei e do respectivo regulamento. 

Isso gera mais uma diferenciação de direitos para servidores ACTs, aumentando a precarização a qual 

são submetidos. 

A legislação vigente do Plano SC Saúde permite não somente servidores efetivos de todos os Poderes e 

Órgãos do Estado fazer a adesão ao Plano, mas também empregados públicos de empresas públicas e sociedades de 

economia mista, de cartorários extrajudiciais, do Governador do Estado, do Vice-Governador, de Parlamentares 

Estaduais, e cargos comissionados de livre nomeação e exoneração nos Poderes e Órgãos do Estado, seja na condição 

de segurado, segurado especial ou segurado conveniado. Porém, ao mesmo tempo, impede essa possibilidade aos 

servidores ACTs do Estado. 

Essa é uma reivindicação que tenho ouvido, em conversas presenciais ou por meio de mensagens nas redes 

sociais, de servidores ACTs do magistério na Secretaria de Estado da Educação e na Fundação Educação Especial, assim 

como de servidores ACTs de outras áreas de atuação no Estado. 

Pelas razões aqui expostas, solicito aos colegas Parlamentares a aprovação deste Projeto de Lei Complementar. 

Sala das sessões, de abril de 2026. 

Luciane Carminatti 

Deputada Estadual 

 

R E D A Ç Õ E S  F I N A I S  
 

 

REDAÇÕES FINAIS 
 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 681/2025 

Autoriza a cessão de uso de imóvel no Município de Abelardo Luz. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e ceder de forma não remunerada ao Município de 

Abelardo Luz o uso do imóvel com área de 6.400,00 m² (seis mil e quatrocentos metros quadrados), com benfeitoria 
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não averbada, matriculado sob os n°s 1.348, 2.508, 2.611, 2.612 e 2.613 no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca 

de Abelardo Luz e cadastrado sob o n° 1564 no Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos da 

Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

Parágrafo único. O prazo da cessão de uso de que trata esta Lei é de 30 (trinta) anos, a contar da data 

de publicação desta Lei. 

Art. 2° A cessão de uso de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a edificação de uma unidade 

escolar por parte do Município. 

Art. 3° O cessionário, sob pena de rescisão antecipada, não poderá: 

I - transferir, parcial ou totalmente, direitos adquiridos com a cessão de uso de que trata esta Lei; 

II - oferecer o imóvel como garantia de obrigação; 

III - desviar a finalidade da cessão de uso, deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2° desta Lei; ou 

IV - executar atividades contrárias ao interesse público. 

Art. 4° O Estado retomará a posse do imóvel nos casos em que: 

I - ocorrer uma das hipóteses previstas no art. 3° desta Lei; 

II - findarem as razões que justificaram a cessão de uso; 

III - findar o prazo concedido para a cessão de uso; 

IV - necessitar do imóvel para uso próprio; 

V - houver desistência por parte do cessionário; ou 

VI - houver descumprimento do disposto no art. 5° desta Lei. 

Parágrafo único. Ficam incorporadas ao patrimônio do Estado todas as benfeitorias realizadas no imóvel pelo 

cessionário, sem que ele tenha direito a indenização, caso ocorra qualquer uma das situações constantes deste artigo. 

Art. 5° Serão de responsabilidade do cessionário os custos, as obras e os riscos inerentes aos investimentos 

necessários à execução dos objetivos desta Lei, inclusive os de conservação, segurança, impostos e taxas incidentes, bem 

como quaisquer outras despesas decorrentes da cessão de uso, observado o disposto no parágrafo único do art. 4° desta Lei. 

Art. 6° Enquanto durar a cessão de uso, o cessionário defenderá o imóvel contra esbulhos, invasões e 

outros usos desautorizados pelo cedente, sob pena de indenização dos danos, sem prejuízo do estabelecido no 

art. 103 da Constituição do Estado. 

Art. 7° Após a publicação desta Lei, cedente e cessionário firmarão termo de cessão de uso para estabelecer 

os seus direitos e as suas obrigações. 

Art. 8° O Estado será representado no ato da cessão de uso pelo Secretário de Estado da Administração ou 

por quem for legalmente constituído. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 15 de abril de 2026. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  * * * ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 070/2026 

Declara de utilidade pública a Associação Brasileira Cristã de Saúde (ASBRACS), de Irani, 

e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Brasileira Cristã de Saúde (ASBRACS), com 

sede no Município de Irani. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 
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Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 15 de abril de 2026. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ........................................................................... ..................... 

 IRANI LEIS 

...... ........................................................................... ..................... 

 Associação Brasileira Cristã de Saúde (ASBRACS)  

...... ........................................................................... ..................... 

” (NR) 

 

C A D E R N O  A D M I N I S T R A T I V O   
 

G E S T Ã O  D E  P E S S O A L ,  N O R M A T I V A ,  F I S C A L  E  D E  M A T E R I A I S  
 

 

PORTARIAS 
 

PORTARIA N° 999, de 28 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 38 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

DESIGNAR o servidor MARCIO WELTER, matrícula n° 6333, do Quadro de Pessoal da Assembleia 

Legislativa, para exercer, em substituição, o cargo de GERENCIA - CENTRO DE MEMÓRIA, código PL/FC-5, enquanto durar 

o impedimento do respectivo titular, MARIO CECHETTO MACHADO PACHECO, matrícula n° 6300, que se encontra em 

Licença - Saúde, por 27 dias, a contar de 16 de abril de 2026. (DL - CDOC -GERENCIA DO CENTRO DE MEMORIA). 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000020053-0 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1000, de 28 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 8°, da Lei n° 14133, de 1° de abril de 2021, e em 

conformidade com o Ato da Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024, 

DESIGNAR os servidores abaixo relacionados para realizar os procedimentos previstos no 

Edital de Pregão n° 90019/2026. 

Matr Nome do Servidor Função 

12623 DEISE CAROLINA MACHADO DE SOUZA Pregoeiro 

11466 WILLIAN NELSON BARAN MOREIRA Pregoeiro substituto 

13168 MAIARA BEATRIZ NEITZKE 

Equipe de Apoio 
6305 RODRIGO MACHADO CARDOSO 

6306 GUSTAVO DZIS GIACOMINI 

7173 CAROLINA SCHROEDER VIEIRA FERNANDES 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000061026-0 
————  * * * ————  
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PORTARIA N° 1001, de 28 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome da Servidora Qde dias Início em Processo n° 

11878 GISLAINE FARINON 2 07/04/2026 SEI 2234154 

11878 GISLAINE FARINON 2 09/04/2026 SEA 00007601/2026 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 23.0.000017727-0 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1002, de 28 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 47/2026, firmado pela ALESC e a empresa ACWM Serviços 

em Psicologia, a fim de atender as demandas da DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa n° 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 47/2026, durante sua vigência, 

de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes servidores com 

as respectivas atribuições: 

I - MABEL COELHO LUNARDI, matrícula n° 6694, Coordenadora da Escola do Legislativo, lotação 

na DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Gestora; e 

II - JOICE ELIZABET DA SILVA, matrícula n° 11169, servidora do Poder Executivo - FCEE à 

disposição da Alesc, lotação na DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Fiscal. 

§ 1° Na ausência da servidora indicada no inciso I, fica designado, como substituto, o servidor 

MARTIN LUIZ TEMP, matrícula n° 9741, Assessor da Escola do Legislativo, lotação na DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

§ 2° Na ausência da servidora indicada no inciso II, fica designado como substituto, o servidor 

VITOR FUNGARO BALTHAZAR, matrícula n° 12271, servidor do Poder Executivo - Secretaria de Estado da Educação à 

disposição da Alesc, lotação na DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000015415-9 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1003, de 28 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 
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CONSIDERANDO o Contrato CL n° 48/2026, firmado pela ALESC e Fabiana de Melo Giacomini, 

003978269- XX a fim de atender as demandas da DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa n° 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 48/2026, durante sua vigência, 

de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes servidores com 

as respectivas atribuições: 

I - MABEL COELHO LUNARDI, matrícula n° 6694, Coordenadora da Escola do Legislativo, lotação 

na DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Gestora; e 

II - JOICE ELIZABET DA SILVA, matrícula n° 11169, servidora do Poder Executivo - FCEE à 

disposição da Alesc, lotação na DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Fiscal. 

§ 1° Na ausência da servidora indicada no inciso I, fica designado, como substituto, o servidor 

MARTIN LUIZ TEMP, matrícula n° 9741, Assessor da Escola do Legislativo, lotação na DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

§ 2° Na ausência da servidora indicada no inciso II, fica designado como substituto, o servidor 

VITOR FUNGARO BALTHAZAR, matrícula n° 12271, servidor do Poder Executivo - Secretaria de Estado da Educação à 

disposição da Alesc, lotação na DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000015415-9 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1004, de 28 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 49/2026, firmado pela ALESC e Nadya Cristina Gottardi 

Sluminsk 741.503.169-XX a fim de atender as demandas da DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa n° 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 49/2026, durante sua vigência, 

de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes servidores com 

as respectivas atribuições: 

I - MABEL COELHO LUNARDI, matrícula n° 6694, Coordenadora da Escola do Legislativo, lotação 

na DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO., como Gestora; e 

II - JOICE ELIZABET DA SILVA, matrícula n° 11169, servidora do Poder Executivo - FCEE à 

disposição da Alesc, lotação na DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO., como Fiscal. 
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§ 1° Na ausência da servidora indicada no inciso I, fica designado, como substituto, o servidor 

MARTIN LUIZ TEMP, matrícula n° 9741, Assessor da Escola do Legislativo, lotação na DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

§ 2° Na ausência da servidora indicada no inciso II, fica designado como substituto, o servidor 

VITOR FUNGARO BALTHAZAR, matrícula n° 12271, servidor do Poder Executivo - Secretaria de Estado da Educação à 

disposição da Alesc, lotação na DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000015415-9 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1005, de 28 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO a Ata de Registro de Preços n° 008/2026, firmada pela ALESC e a MINAS 

BRASÍLIA REVESTIMENTOS E DECORAÇÕES LTDA, a fim de atender as demandas da DA - COORDENADORIA DE 

SERVIÇOS TÉCNICOS. 

CONSIDERANDO o Ato da Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024, que “Dispõe sobre a gestão e a 

fiscalização dos contratos administrativos no âmbito da ALESC”; 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução da Ata de Registro de Preços n° 008/2026 e 

contratos que venham a se derivar da mesma, durante sua vigência, de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, 

de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes servidores com as respectivas atribuições: 

I - FELIPE MARQUES SILVA, matrícula n° 12849, Coordenador de Serviços Técnicos, lotação na 

DA - COORDENADORIA DE SERVIÇOS TÉCNICOS, como Gestor; e 

II - MANSUR MELQUIADES ELIAS JUNIOR, matrícula n° 1574, Analista Legislativo III, lotação na 

DA - COORDENADORIA DE SERVIÇOS TÉCNICOS, como Fiscal. 

§ 1° Na ausência do servidor indicado no inciso I, fica designado, como substituto, o servidor 

RAFAEL CARLOS VARGAS, matrícula n° 13605, Gerente de Projetos e Serviços Técnicos, lotação na 

DA - COORDENADORIA DE SERVIÇOS TÉCNICOS. 

§ 2° Na ausência do servidor indicado no inciso II, fica designado como substituto, o servidor 

ROBERT ALEXANDER ASSIS SCHMIDT, matrícula n° 12901, servidor do Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina à 

disposição da Alesc, lotação na CGP - ASSESSORIA DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000021629-4 
————  * * * ————  
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PORTARIA N° 1006, de 28 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de 

janeiro de 2015, e tendo em vista o que consta na Ata Reunião 07-11 (2046678) 

Altera a composição do Comitê de Gestão Paritário instituído pela Portaria n° 2303, 

de 4 de agosto de 2025 

RESOLVE:  

Art. 1° Substituir, na composição do Comitê de Gestão Paritário, o Sr. BRUNO GIRELLO 

PINTO pelo Sr. ADRIANO LIRA SANTIAGO, Analista Educacional do SENAC, no colegiado instituído pela Portaria 

n° 2303, de 4 de agosto de 2025. 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a contar 

de 7 de novembro de 2025. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000005971-7 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1007, de 28 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de 

janeiro de 2015, e tendo em vista o que consta na Ata Reunião 10-04 (2243853). 

Altera a composição do Comitê de Gestão Paritário instituído pela Portaria n° 2303, 

de 4 de agosto de 2025 

RESOLVE:  

Art. 1° Substituir, na composição do Comitê de Gestão Paritário, o Sr. Carlos Artur Leimann 

pelo Sr. Domingos Ferreira da Silva Júnior, Analista de Suporte à Gestão do SENAC, no colegiado instituído pela 

Portaria n° 2303, de 4 de agosto de 2025. 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a contar 

de 10 de abril de 2026. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000005971-7 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1008, de 28 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício de suas atribuições, com 

amparo no artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de 

janeiro de 2015, c/c o Ato da Mesa n° 195, de 16 de junho de 2020, e o Ato da Mesa n° 149, de 30 de abril de 2020, 

RESOLVE:  

AUTORIZAR a servidora KERCIA DE SOUZA CARDOSO MENEGAZ, matrícula n° 13779, do 

Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, ocupante do cargo de Coordenadora de Tesouraria, código PL/DAS-6, com 

fundamento no art. 45, incisos II e VIII, da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, a realizar despesas sob o regime de 

adiantamento no valor de R$1.250.000,00 (um milhão duzentos e cinquenta mil reais), para pagamento de diárias a deputados e 

servidores, por conta da subação 1138 - Administração de Pessoal e Encargos, e Natureza de Despesa 33.90.14.14 - Diária Civil. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000020620-1 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1009, de 28 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 
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CONSIDERANDO o Contrato CL n° 84/2026, firmado pela ALESC e Marcella Koerich, 

098.392.969-XX, a fim de atender as demandas da DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa n° 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 84/2026, durante sua vigência, 

de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes servidores com 

as respectivas atribuições: 

I - MABEL COELHO LUNARDI, matrícula n° 6694, Coordenadora da Escola do Legislativo, lotação 

na EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Gestora; e 

II - PAULO CESAR WILPERT, matrícula n° 3769, servidor do Poder Executivo - INSTITUTO DE 

PREVIDENCIA DO ESTADO DE SC - IPREV, lotação na EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Fiscal. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000014846-5 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1010, de 28 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde ao servidor abaixo relacionado: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Processo n° 

5691 VALDECIR VARGAS 4 14/04/2026 SEA 00008037/2026 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000026934-7 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1011, de 28 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 074/2026, firmado pela ALESC e a empresa Izabel Souki 

Engenharia e Projetos Ltda, a fim de atender as demandas da DA - COORDENADORIA DE SERVIÇOS TÉCNICOS; 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa n° 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 074/2026, durante sua 

vigência, de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes 

servidores com as respectivas atribuições: 
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I - RAFAEL CARLOS VARGAS, matrícula n° 13605, Gerente de Projetos e Serviços Técnicos, 

lotação na DA - COORDENADORIA DE SERVIÇOS TÉCNICOS, como Gestor; e 

II - LUIZ CARLOS MARINHO CAVALHEIRO, matrícula n° 13058, servidor do Poder 

Executivo - SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE à disposição da Alesc, lotação na 

DA - COORDENADORIA DE SERVIÇOS TÉCNICOS, como Fiscal. 

§ 1° Na ausência do servidor indicado no inciso I, fica designado, como substituto, o servidor 

FELIPE MARQUES SILVA, matrícula n° 12849, Coordenador de Serviços Técnicos, lotação na 

DA - COORDENADORIA DE SERVIÇOS TÉCNICOS; 

§ 2° Na ausência do servidor indicado no inciso II, fica designado como substituto, o servidor ROBERT 

ALEXANDER ASSIS SCHMIDT, matrícula n° 12901, servidor do Poder Executivo - CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE 

SANTA CATARINA à disposição da Alesc, lotação na CGP - ASSESSORIA DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000051391-4 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1012, de 28 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 38, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

DESIGNAR o servidor RAFAEL SABINI SHERER, matrícula n° 13196, do Quadro de Pessoal da 

Assembleia Legislativa, para exercer, em substituição, a função de ASSISTENCIA TECNICA DE CONTROLE DE 

CONSIGNAÇÕES E ENCARGOS, código PL/FC-4, do Grupo de Atividades de Função de Confiança, enquanto durar o 

impedimento da respectiva titular, ANDREIA REGINA FILGUEIRAS, matrícula n° 7179, que se encontra em fruição de férias, por 

10 (dez dias), a contar de 22 de abril de 2026 (DGP - COORDENADORIA DE PROCESSAMENTO DO SISTEMA DE PESSOAL). 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000020120-0 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1013, de 28 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 402/2021, firmado pela ALESC e a empresa INDRA 

BRASIL SOLUÇÕES E SERVIÇOS TECNOLÓGICOS, a fim de atender as demandas da DG - DIRETORIA DE 

TECNOLOGIA E INOVAÇÃO. 

CONSIDERANDO o Ato da Mesa 317, de 19 de novembro de 2020, que “Dispõe sobre a gestão e 

a fiscalização dos contratos administrativos no âmbito da ALESC”; 

CONSIDERANDO que o art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 402/2021, durante sua 

vigência, de acordo com o previsto no art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, ficam designados os seguintes 

servidores com as respectivas atribuições: 

I - BRIAN VENCESLAU MICHALSKI, matrícula n° 6328, DIRETOR DE TECNOLOGIA E 

INFORMAÇÕES, lotação DG - DIRETORIA DE TECNOLOGIA E INOVAÇÃO, como Gestor; e 
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II - PEDRO MAURICIO DE VARGAS SANCHES, matrícula n° 13420, ANALISTA LEGISLATIVO 

III, lotação DTI - GSI - GERENCIA DE SISTEMAS E INFORMAÇÃO, como Fiscal Técnico. 

lll - JEFFERSON FONSECA TOLEDO, matrícula n° 13175, ANALISTA LEGISLATIVO III, lotação 

DG - DIRETORIA DE GESTAO DE PESSOAS, como Fiscal Requisitante. 

§ 1° Na ausência do servidor indicado no inciso I, fica designado, como substituto, o servidor 

ALLAN DE SOUZA, matrícula n° 6339, DIRETOR ADJUNTO DE TECNOLOGIA E INOVAÇÃO, lotação 

DG - DIRETORIA DE TECNOLOGIA E INOVAÇÃO. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 317, de 19 de novembro de 2020. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4° Fica revogada a Portaria n° 1309, de 9 de abril de 2025. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000020087-4 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1014, de 28 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, e convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  

ALTERAR nos assentamentos funcionais, o nome da ex-servidora, DIRLEIA DA ROSA 

GONÇALVES, matrícula n° 3495, para DIRLEIA DA ROSA, alteração definida nos termos da certidão exarada pelo Cartório 

Zanatta-Forquilhinha - SC. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000020656-2 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1015, de 28 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  

LOTAR no GAB DEP IVAN NAATZ, MAKIAN ROBERTO DE SOUSA DE MENEZES, ocupante 

do cargo de provimento efetivo de Professor, matrícula n° 0262709-4-04, servidor do Poder Executivo - Secretaria de Estado 

da Educação - SED, colocado à disposição desta Assembleia Legislativa pelo Ato n° 734/2026, de 24/04/2026, sob a égide 

do Termo de Convênio n° 011/2023, a contar de 27 de abril de 2026. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000059803-0 
 

E D I T A I S ,  L I C I T A Ç Õ E S ,  C O N V Ê N I O S  E  C O N T R A T O S  
 

 

EXTRATOS  
 

EXTRATO CONTRATO N° 92/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: 62.374.845 Ana Gabriela Bosse Andrade. 

CNPJ: 62.374.845/0001-02. 
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OBJETO: Contratação da palestrante Ana Gabriela Bosse Andrade, para ministrar palestras no Seminário Estadual de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos: Boas Práticas para os Municípios de Santa Catarina, que ocorrerá nos dias 27 de abril em 

Lages/SC e 12 de junho em Blumenau/SC, todas programadas para o corrente exercício. 

VALOR GLOBAL: R$604,08 (seiscentos e quatro reais e oito centavos). 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 6 meses contados da data da assinatura. 

DATA DA ASSINATURA: 24/04/2026. 

SIGNATÁRIOS:  Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo; e Ana Gabriela Bosse Andrade, Representante Legal.  

Processo SEI 26.0.000006874-7 
————  * * * ————  

EXTRATO CONTRATO N° 93/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Luiza Loss. 

CPF: 032.542.390-32. 

OBJETO: Contratação da palestrante Luiza Loss, para ministrar duas palestras no Seminário Estadual de Gestão Integrada 

de Resíduos Sólidos: Boas Práticas para os Municípios de Santa Catarina, que ocorrerá nos dias 30 de abril em Itajaí/SC e 

8 de junho em Laguna/SC, todas programadas para o corrente exercício. 

VALOR GLOBAL: R$1.007,92 (mil e sete reais e noventa e dois centavos). 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 6 meses contados da data da assinatura. 

DATA DA ASSINATURA: 27/04/2026. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo; e Luiza Loss, Palestrante.  

Processo SEI 26.0.000006874-7 
————  * * * ————  

EXTRATO CONTRATO N° 94/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Maria Gabriela Knapp. 

CPF: 061.464.649-96. 

OBJETO: Contratação da palestrante Maria Gabriela Knapp, para ministrar palestras no Seminário Estadual de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos: Boas Práticas para os Municípios de Santa Catarina, que ocorrerá nos dias 27 de abril de 

2026 em Lages/SC, 22 de maio de 2026 em Joinville/SC, 29 de maio em Canoinhas/SC, 26 de junho em Joaçaba/SC, 2 de 

julho em Chapecó/SC, e 3 de julho em São Miguel Do Oeste/SC, todas programadas para o corrente exercício. 

VALOR GLOBAL:  R$5.543,56 (cinco mil quinhentos e quarenta e três reais e cinquenta e seis centavos). 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 6 meses contados da data da assinatura. 

DATA DA ASSINATURA: 24/04/2026. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo; e Maria Gabriela Knapp, Palestrante.  

Processo SEI 26.0.000006874-7 
————  * * * ————  

EXTRATO CONTRATO N° 95/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Marina de Medeiros Machado. 

CPF: 059.725.709-47. 

OBJETO: Contratação da palestrante Marina de Medeiros Machado, para ministrar palestras no Seminário Estadual de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos: Boas Práticas para os Municípios de Santa Catarina, que ocorrerá nos dias 29 de maio em 

Canoinhas/SC, 22 de junho em Florianópolis/SC, e 26 de junho em Joaçaba/SC, todas programadas para o corrente exercício. 
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VALOR GLOBAL: R$3.028,83 (três mil e vinte e oito reais e oitenta e três centavos). 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 6 meses contados da data da assinatura. 

DATA DA ASSINATURA: 27/04/2026. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo; e Marina de Medeiros Machado, Palestrante.  

Processo SEI 26.0.000006874-7 
————  * * * ————  

EXTRATO CONTRATO N° 96/2026 

ONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Interage Treinamentos e Meio Ambiente Ltda. 

CNPJ: 58.045.082/0001-70. 

OBJETO: Contratação da palestrante Marília de Medeiros Machado, para ministrar palestra no Seminário Estadual de 

Gestão Integrada de Resíduos Sólidos: Boas Práticas para os Municípios de Santa Catarina que ocorrerá no dia 01 de 

junho de 2026 em Araranguá/SC. 

VALOR GLOBAL: R$705,87 (setecentos e cinco reais e oitenta e sete centavos). 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 6 meses contados da data da assinatura. 

DATA DA ASSINATURA: 27/04/2026. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo; e Marília de Medeiros Machado, Representante Legal.  

Processo SEI 26.0.000006874-7 
————  * * * ————  

EXTRATO CONTRATO N° 97/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADO: Matheus Cavali. 

CPF: 093.191.979-70. 

OBJETO: Contratação do palestrante Matheus Cavali, para ministrar palestras no Seminário Estadual de Gestão Integrada 

de Resíduos Sólidos: Boas Práticas para os Municípios de Santa Catarina, que ocorrerá nos dias 02 de julho em Chapecó/SC, 

e 03 de julho em São Miguel do Oeste/SC, todas programadas para o corrente exercício. 

VALOR GLOBAL: R$2.019,22 (dois mil e dezenove reais e vinte e dois centavos). 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 6 meses contados da data da assinatura. 

DATA DA ASSINATURA: 27/04/2026. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo; e Matheus Cavali, Palestrante.  

Processo SEI 26.0.000006874-7 
————  * * * ————  

EXTRATO CONTRATO N° 98/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADO: Ricardo Abussafy de Souza Ltda. 

CNPJ: 41.210.224/0001-05. 

OBJETO: Contratação do palestrante Ricardo Abussafy de Souza, para ministrar palestras no Seminário Estadual de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos: Boas Práticas para os Municípios de Santa Catarina, que ocorrerá nos dias 30 de abril em 

Itajaí, 22 de maio em Joinville/SC, 1 de junho em Araranguá/SC, 8 de junho em Laguna/SC, 12 de junho em Blumenau/SC, 

e 22 de junho em Florianópolis/SC, todas programadas para o corrente exercício. 

VALOR GLOBAL: R$12.115,32 (doze mil cento e quinze reais e trinta e dois centavos). 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 6 meses contados da data da assinatura. 

DATA DA ASSINATURA: 24/04/2026. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo; e Ricardo Abussafy de Souza, Representante Legal.  

Processo SEI 26.0.000006874-7 
————  * * * ————  
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EXTRATO DO CONTRATO N° 106/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Eunice Antunes. 

CPF: 041.940.759-60. 

OBJETO: Contratação da profissional Eunice Antunes para mediar mesa-redonda no Seminário Estadual sobre Currículo e 

Educação Escolar Indígena em Santa Catarina, previsto para ser realizado de forma presencial, no município de Florianópolis, 

no dia 29 de abril de 2026. 

VALOR GLOBAL: R$563,40 (quinhentos e sessenta e três reais e quarenta centavos). 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 6 meses contados da data da assinatura, na forma do artigo 105 da 

Lei n° 14.133/2021. 

DATA DA ASSINATURA: 27/04/2026. 

SIGNATÁRIOS:  Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo, Eunice Antunes, Profissional.  

Processo SEI 25.0.000061286-6 
————  * * * ————  

EXTRATO DO CONTRATO N° 108/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADO: Getulio Narsizo. 

CPF: 005.553.879-76. 

OBJETO: Contratação do profissional Getulio Narsizo para participar de mesa-redonda no Seminário Estadual sobre Currículo 

e Educação Escolar Indígena em Santa Catarina, previsto para ser realizado de forma presencial, no município de 

Florianópolis, no dia 29 de abril de 2026. 

VALOR GLOBAL: R$704,62 (setecentos e quatro reais e sessenta e dois centavos). 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 6 meses contados da data da assinatura, na forma do artigo 105 da 

Lei n° 14.133/2021. 

DATA DA ASSINATURA: 27/04/2026. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo, Getulio Narsizo, Profissional.  

Processo SEI 25.0.000061286-6 
————  * * * ————  

EXTRATO INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 82/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: 62.374.845 Ana Gabriela Bosse Andrade. 

CNPJ: 62.374.845/0001-02. 

OBJETO: Contratação da palestrante Ana Gabriela Bosse Andrade, para ministrar palestras no Seminário Estadual de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos: Boas Práticas para os Municípios de Santa Catarina, que ocorrerá nos dias 27 de abril em 

Lages/SC e 12 de junho em Blumenau/SC, todas programadas para o corrente exercício. 

VALOR GLOBAL: R$604,08 (seiscentos e quatro reais e oito centavos). 

DATA DA ASSINATURA: 24/04/2026. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo; e Carlos Alberto Leal, Coordenador de Licitações e Contratos.  

Processo SEI 26.0.000006874-7 
————  * * * ————  

EXTRATO INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 83/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Luiza Loss. 

CPF: 032.542.390-32. 
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OBJETO: Contratação da palestrante Luiza Loss, para ministrar duas palestras no Seminário Estadual de Gestão Integrada 

de Resíduos Sólidos: Boas Práticas para os Municípios de Santa Catarina, que ocorrerá nos dias 30 de abril em Itajaí/SC e 

8 de junho em Laguna/SC, todas programadas para o corrente exercício. 

VALOR GLOBAL: R$1.007,92 (mil e sete reais e noventa e dois centavos). 

DATA DA ASSINATURA: 24/04/2026. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo; e Carlos Alberto Leal, Coordenador de Licitações e Contratos.  

Processo SEI 26.0.000006874-7 
————  * * * ————  

EXTRATO INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 84/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Maria Gabriela Knapp. 

CPF: 061.464.649-96. 

OBJETO: Contratação da palestrante Maria Gabriela Knapp, para ministrar palestras no Seminário Estadual de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos: Boas Práticas para os Municípios de Santa Catarina, que ocorrerá nos dias 27 de abril de 

2026 em Lages/SC, 22 de maio de 2026 em Joinville/SC, 29 de maio em Canoinhas/SC, 26 de junho em Joaçaba/SC, 2 de 

julho em Chapecó/SC, e 3 de julho em São Miguel Do Oeste/SC, todas programadas para o corrente exercício. 

VALOR GLOBAL:  R$5.543,56 (cinco mil quinhentos e quarenta e três reais e cinquenta e seis centavos). 

DATA DA ASSINATURA: 24/04/2026. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo; e Carlos Alberto Leal, Coordenador de Licitações e Contratos.  

Processo SEI 26.0.000006874-7 
————  * * * ————  

EXTRATO INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 85/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Marina de Medeiros Machado. 

CPF: 059.725.709-47. 

OBJETO: Contratação da palestrante Marina de Medeiros Machado, para ministrar palestras no Seminário Estadual de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos: Boas Práticas para os Municípios de Santa Catarina, que ocorrerá nos dias 29 de maio em 

Canoinhas/SC, 22 de junho em Florianópolis/SC, e 26 de junho em Joaçaba/SC, todas programadas para o corrente exercício. 

VALOR GLOBAL: R$3.028,83 (três mil e vinte e oito reais e oitenta e três centavos). 

DATA DA ASSINATURA: 24/04/2026. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo; e Carlos Alberto Leal, Coordenador de Licitações e Contratos.  

Processo SEI 26.0.000006874-7 
————  * * * ————  

EXTRATO INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 86/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Interage Treinamentos e Meio Ambiente Ltda. 

CNPJ: 58.045.082/0001-70. 

OBJETO: Contratação da palestrante Marília de Medeiros Machado, para ministrar palestra no Seminário Estadual de 

Gestão Integrada de Resíduos Sólidos: Boas Práticas para os Municípios de Santa Catarina que ocorrerá no dia 01 de 

junho de 2026 em Araranguá/SC. 

VALOR GLOBAL: R$705,87 (setecentos e cinco reais e oitenta e sete centavos). 

DATA DA ASSINATURA: 24/04/2026. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo; e Carlos Alberto Leal, Coordenador de Licitações e Contratos.  

Processo SEI 26.0.000006874-7 
————  * * * ————  
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EXTRATO INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 87/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADO: Matheus Cavali. 

CPF: 093.191.979-70. 

OBJETO: Contratação do palestrante Matheus Cavali, para ministrar palestras no Seminário Estadual de Gestão Integrada 

de Resíduos Sólidos: Boas Práticas para os Municípios de Santa Catarina, que ocorrerá nos dias 02 de julho em Chapecó/SC, 

e 03 de julho em São Miguel do Oeste/SC, todas programadas para o corrente exercício. 

VALOR GLOBAL: R$2.019,22 (dois mil e dezenove reais e vinte e dois centavos). 

DATA DA ASSINATURA: 24/04/2026. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo; e Carlos Alberto Leal, Coordenador de Licitações e Contratos.  

Processo SEI 26.0.000006874-7 
————  * * * ————  

EXTRATO INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 88/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADO: Ricardo Abussafy de Souza Ltda. 

CNPJ: 41.210.224/0001-05. 

OBJETO: Contratação do palestrante Ricardo Abussafy de Souza, para ministrar palestras no Seminário Estadual de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos: Boas Práticas para os Municípios de Santa Catarina, que ocorrerá nos dias 30 de abril em 

Itajaí, 22 de maio em Joinville/SC, 1 de junho em Araranguá/SC, 8 de junho em Laguna/SC, 12 de junho em Blumenau/SC, 

e 22 de junho em Florianópolis/SC, todas programadas para o corrente exercício. 

VALOR GLOBAL: R$12.115,32 (doze mil cento e quinze reais e trinta e dois centavos). 

DATA DA ASSINATURA: 24/04/2026. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo; e Carlos Alberto Leal, Coordenador de Licitações e Contratos.  

Processo SEI 26.0.000006874-7 
————  * * * ————  

EXTRATO DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 96/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Eunice Antunes. 

CNPJ: 041.940.759-60. 

OBJETO: Contratação da profissional Eunice Antunes para mediar mesa-redonda no Seminário Estadual sobre Currículo e 

Educação Escolar Indígena em Santa Catarina, previsto para ser realizado de forma presencial, no município de Florianópolis, 

no dia 29 de abril de 2026. 

VALOR GLOBAL: R$563,40 (quinhentos e sessenta e três reais e quarenta centavos). 

DATA DA ASSINATURA: 27/04/2026. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo; e Carlos Alberto Leal, Coordenador de Licitações e Contratos.  

Processo SEI 25.0.000061286-6 
————  * * * ————  

EXTRATO DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 97/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADO: Getulio Narsizo. 

CPF: 005.553.879-76. 

OBJETO: Contratação do profissional Getulio Narsizo para participar de mesa-redonda no Seminário Estadual sobre Currículo 

e Educação Escolar Indígena em Santa Catarina, previsto para ser realizado de forma presencial, no município de 

Florianópolis, no dia 29 de abril de 2026. 

VALOR GLOBAL: R$704,62 (setecentos e quatro reais e sessenta e dois centavos). 

DATA DA ASSINATURA: 27/04/2026. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo; e Carlos Alberto Leal, Coordenador de Licitações e Contratos.  

Processo SEI 25.0.000061286-6 
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EDITAL 
 

EDITAL 

PROGRAMA ANTONIETA DE BARROS (PAB) 

PROCESSO SELETIVO 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina – ALESC, por meio da Diretoria de Gestão de Pessoas e da 

Coordenadoria de Estágios, Integração e Desenvolvimento (CEID/DGP), no uso de suas atribuições legais, torna pública a 

realização de Processo Seletivo para ingresso no Programa Antonieta de Barros (PAB), instituído pela Lei Estadual nº 

13.075/2004, destinado à inclusão social de jovens em situação de vulnerabilidade socioeconômica no mercado de trabalho, 

mediante estágio supervisionado. 

PRINCIPAIS INFORMAÇÕES 

PUBLICAÇÃO DO PROCESSO SELETIVO: 29/04/2026. 

PERÍODO DE INSCRIÇÕES: 30/04/2026 a 18/05/2026 

REALIZAÇÃO DAS INSCRIÇÕES: meio eletrônico no endereço: www.cieesc.org.br ou presencialmente no CIEE/SC: Rua 

Antônio Dib Mussi, 473 - Centro, Florianópolis - SC, 88015-110. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O ingresso no Programa ocorrerá mediante processo seletivo público, em conformidade com: 

● Federal nº 11.788/2008; 

● Estadual nº 13.075/2004; 

● da Mesa ALESC nº 434/2016; 

● da Mesa ALESC nº 241/2022 e demais normas aplicáveis. 

● para Processo – Despacho SEI Nº 26.0.000001910-0; e 

● SEI N° 26.0.000014727-2 e demais normas aplicáveis. 

1. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

1.1. O Centro de Integração Empresa-Escola de Santa Catarina (CIEE/SC) é o agente de integração responsável pela 

execução do processo seletivo, observadas as condições estabelecidas neste edital, de responsabilidade da Alesc. 

1.2. As vagas serão divulgadas por meio de Comunicados de Processo Seletivo, contendo quantitativo, cursos, nível de 

ensino e requisitos específicos. 

1.3. Todos os atos, comunicados, resultados e convocações referentes ao presente Processo Seletivo serão publicados nos 

canais oficiais da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC) e do Centro de Integração Empresa Escola 

de Santa Catarina (CIEE/SC), especialmente nos sítios eletrônicos institucionais (ALESC: https://estagios.alesc.sc.gov.br/; 

CIEE/SC: https://www.cieesc.org.br); 

1.4. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar as publicações oficiais, não sendo possível alegação de 

desconhecimento das regras contidas neste edital; 

1.5. São requisitos para participação: 

1.5.1. Ter idade mínima de 16 (dezesseis) anos completos na data da inscrição e máxima de 24 (vinte e quatro) anos, nos 

termos da Lei Estadual nº 13.075/2004; 

1.5.2. Estar comprovadamente matriculado e frequentando o ensino médio/técnico ou superior em instituição de ensino 

reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC); 

1.5.3. Possuir renda familiar mensal de até 2,5 (dois vírgula cinco) salários mínimos regionais, comprovada mediante 

documentação específica; 

1.5.4. Comprovar vínculo, indicação ou encaminhamento por organização social ou entidade sem fins lucrativos, com 

finalidade social comprovada, com CNPJ ativo e constando na carta de encaminhamento; 

1.5.5. A classificação observará critérios de vulnerabilidade socioeconômica, conforme metodologia de avaliação 

adotada pelo CIEE/SC. 

http://www.cieesc.org.br/
https://estagios.alesc.sc.gov.br/%3B
https://www.cieesc.org.br/
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1.6. Serão ofertadas 60 (sessenta) vagas, na proporção de 30 (trinta) vagas para o turno matutino e 30 (trinta) vagas 

para o turno vespertino, conforme disponibilidade orçamentária e necessidade administrativa, mediante critério de 

conveniência e oportunidade do serviço público. 

1.7. No mínimo 50% (cinquenta por cento) das vagas serão destinadas ao sexo feminino, observada a ordem de classificação, 

conforme Ato da Mesa Alesc nº 434, de 15 de agosto de 2016. 

1.8. O estágio terá duração de até 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, limitado ao prazo máximo de 24 (vinte e quatro) meses. 

1.9. O estágio será realizado presencialmente nas dependências da Alesc, em Florianópolis/SC. 

1.10. A carga horária será de 20 (vinte) horas semanais, correspondentes a 4 (quatro) horas diárias, nos períodos matutino 

ou vespertino, de segunda a sexta-feira. 

1.11 Os benefícios compreenderão bolsa de estágio, auxílio-alimentação, auxílio-transporte e seguro contra acidentes pessoais, 

conforme valores e condições estabelecidos em Ato da Mesa vigente à época da formalização do Termo de Compromisso. 

1.12. O estagiário fará jus ao recesso remunerado proporcional, nos termos da Lei Federal nº 11.788/2008. 

1.13. Não há previsão de banco de horas ou de compensação por ausências decorrentes de contraturnos escolares, 

conforme a legislação de estágio. 

2. DAS INSCRIÇÕES 

2.1. As inscrições serão gratuitas. 

2.2. O período de inscrição está definido entre as datas de 30/04/2026 a 18/05/2026, conforme cronograma deste edital. 

2.3. As inscrições poderão ser realizadas por meio eletrônico: www.cieesc.org.br ou presencialmente no CIEE/SC: Rua 

Antônio Dib Mussi, 473 - Centro, Florianópolis - SC, 88015-110. 

2.4. Documentação obrigatória: 

2.4.1. Documento oficial de identificação (RG) com foto; 

2.4.2. CPF; 

2.4.3. Comprovante de matrícula e frequência atualizado; 

2.4.4. Comprovante de renda familiar; 

2.4.5. Comprovante de benefício social, se houver (Cadúnico); 

2.4.6. Comprovante de residência atualizado; 

2.4.7. Declaração/comprovação de vínculo com organização social com finalidade social comprovada, CNPJ ativo e 

constando na carta de encaminhamento; e 

2.4.8. Número de telefone celular válido e ativo, de uso pessoal, para fins de comunicação oficial e convocações 

relativas ao Processo Seletivo. 

2.4.9. O candidato, ao efetuar sua inscrição, declara ter ciência de que os dados e documentos apresentados no processo 

seletivo serão tratados nos termos da Seção 9 deste Edital e da legislação aplicável, em especial a Lei nº 13.709/2018 (Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD). 

2.5. Será de inteira responsabilidade do candidato a veracidade das informações prestadas no formulário de inscrição, 

especialmente quanto ao número de telefone celular informado, que deverá permanecer válido durante todo o Processo Seletivo. 

2.6. A não indicação ou a indicação de número de telefone celular inválido ou inoperante acarretará o indeferimento da inscrição. 

3. DO PROCESSO SELETIVO 

3.1. A seleção será conduzida pelo CIEE/SC. 

3.2. O processo seletivo compreenderá: 

3.2.1. Análise documental; e 

3.2.2. Entrevista individual dos selecionados, devendo ser acompanhada por representante da Coordenadoria de Estágios, 

Integração e Desenvolvimento (CEID/DGP/ALESC). 

3.3. A classificação final observará critérios socioeconômicos, análise documental e entrevista, observando os critérios 

estabelecidos no item 4 deste edital e conforme metodologia definida pelo CIEE/SC. 

4. DO PREENCHIMENTO DAS VAGAS, CLASSIFICAÇÃO E DESEMPATE 

4.1. A classificação dos candidatos será realizada com base na análise dos critérios socioeconômicos, conforme metodologia aplicada 

pelo agente de integração (CIEE/SC), observando-se, de forma cumulativa e em ordem de prioridade, os seguintes critérios: 

http://www.cieesc.org.br/
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4.1.1. Menor renda familiar per capita (vulnerabilidade socioeconômica); 

4.1.2. Maior grau de escolaridade (Ensino superior > ensino médio/técnico): 

4.1.2.1. Ensino Superior - 2 pontos. 

4.1.2.2. Ensino Médio/Técnico - 1 ponto. 

4.1.3. Autodeclaração étnico-racial (pessoas negras, indígenas/povos originários ou quilombolas): 

4.1.3.1. Preto, Pardo, Indígena - 2 pontos. 

4.1.3.2. Branco - 1 ponto. 

4.1.4. Condição socioeconômica declarada, observando-se a seguinte ordem: 

4.1.4.1. Até 1 salário mínimo - 2 pontos. 

4.1.4.2. De 2 a 3 salários mínimos: 1 ponto 

4.1.4.3. Acima de 3 salários mínimos - 0 pontos. 

4.1.5. Maior idade: 

4.1.5.1. 16 a 18 anos - 1 ponto; 

4.1.5.2. Acima de 18 anos - 2 pontos; 

4.1.6. Residência em território de maior vulnerabilidade social por participação em programa socioassistencial: 

4.1.6.1. Sim - 2 pontos. 

4.1.6.2. Não - 1 ponto. 

4.1.7. Gênero: 

4.1.7.1. Feminino - 2 pontos. 

4.1.7.2. Não binário - 2 pontos. 

4.1.7.3. Masculino - 1 ponto. 

4.2. Os critérios de avaliação foram definidos com base em princípios de equidade social, priorizando candidatos em situação 

de maior vulnerabilidade socioeconômica, bem como grupos historicamente sub-representados, garantindo isonomia, 

transparência e alinhamento com a finalidade social do programa. 

4.3. A metodologia do CIEE prevê que a pontuação final seja a soma simples dos critérios (máximo de 12 pontos); 

4.4. Para efeitos de desempate, os critérios acima serão aplicados de forma sucessiva, de modo que o critério subsequente 

somente será considerado em caso de empate no critério anterior. 

4.5. O candidato convocado que não se manifestar no prazo estipulado será considerado desistente. 

4.6. Os candidatos classificados comporão o cadastro de reserva. 

4.7. A Alesc reserva-se à prioridade de condições de Pessoa com Deficiência em Edital próprio e exclusivamente destinado 

a este público, por meio do Programa Alesc Inclusiva. 

5. DA DESCLASSIFICAÇÃO 

5.1. O candidato será desclassificado do processo seletivo nas seguintes hipóteses: 

5.1.1. Apresentação de documentação incompleta, ilegível ou em desacordo com as exigências deste edital, não sanada no 

prazo estabelecido, quando aplicável; 

5.1.2. Prestação de informações falsas, inexatas ou inconsistentes, a qualquer tempo, constatadas mediante análise 

documental ou verificação posterior; 

5.1.3. Participação pretérita em edições anteriores do programa; 

5.1.4. Não atendimento aos requisitos previstos neste edital; 

5.1.5. Não comparecimento às etapas do processo seletivo, quando convocado; ou 

5.1.6. Descumprimento de prazos estabelecidos neste edital. 

6. DOS RECURSOS 

6.1. Caberá recurso contra o resultado preliminar do processo seletivo no prazo de até 3 (três) dias úteis, contados a 

partir da data de divulgação. 

6.2. Os recursos deverão ser interpostos exclusivamente por meio de e-mail para o endereço recursopab@cieesc.org.br. 

6.3. O recurso deverá conter, obrigatoriamente, a identificação do candidato, a exposição clara dos fatos e a 

fundamentação do pedido. 

mailto:recursopab@cieesc.org.br
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6.4. Os recursos serão analisados pelo agente de integração (CIEE/SC), observadas as disposições deste edital, com 

o acompanhamento da ALESC. 

6.5. O resultado da análise dos recursos será divulgado conforme cronograma estabelecido, sendo as decisões consideradas 

definitivas no âmbito do processo seletivo. 

6.6. Não serão conhecidos recursos apresentados fora do prazo, por meio diverso do previsto ou sem a devida fundamentação. 

Etapa Data 

Publicação do Edital 29/04/2026 

Período de inscrições 30/04/2026 a 18/05/2026 

Divulgação da classificação preliminar 01/06/2026 

Prazo para interposição de recurso via e-mail: (recursopab@cieesc.org.br) 02/06/2026 a 05/06/2026 

Análise dos recursos 08/06/2026 a 19/06/2026 

Divulgação e Homologação da classificação final Até 26/06/2026 

Convocação dos candidatos homologados até 30/06/2027 

7. DA INCLUSÃO NO PROGRAMA 

7.1. A inclusão estará condicionada à: 

7.1.1. Assinatura do Termo de Compromisso; 

7.1.2. Comprovação dos requisitos; 

7.1.3. Entrega de documentação complementar; 

7.1.4. Observância das normas da ALESC e do CIEE/SC; 

7.1.5. Comprovação, no ato da convocação para contratação, de que o candidato permanece regularmente matriculado e 

frequentando o ensino regular, médio/técnico ou superior, em instituição reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC). 

7.1.6. O candidato que, no momento da convocação, não estiver regularmente matriculado e frequentando instituição 

de ensino nos níveis exigidos neste edital será considerado desistente, sendo convocado o próximo classificado, 

respeitada a ordem e os critérios estabelecidos. 

8. DA CONVOCAÇÃO 

8.1. A convocação dos candidatos ocorrerá conforme a ordem de classificação, observadas as necessidades da 

Administração e a disponibilidade de vagas. 

8.2. A convocação dos candidatos aprovados e homologados ocorrerá em data do primeiro semestre de 2027, conforme 

disponibilidade orçamentária e necessidade administrativa da ALESC, não havendo direito à convocação imediata 

após a homologação do resultado final. 

8.3. A execução do presente Processo Seletivo e a implementação do Programa Antonieta de Barros (PAB) ficam 

condicionadas à existência de disponibilidade orçamentária e financeira, devidamente certificada pelas unidades competentes 

da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina. 

8.4. As despesas decorrentes correrão à conta de dotações orçamentárias próprias da ALESC, observadas as normas de 

responsabilidade fiscal e a legislação vigente. 

9. DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 

9.1. O tratamento dos dados pessoais e dados pessoais sensíveis coletados durante o processo seletivo do Programa 

Antonieta de Barros (PAB) será realizado pela Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc) em estrita 

observância à Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD) e demais normativos aplicáveis. 

9.2. A finalidade do tratamento dos dados é a execução do processo seletivo, a verificação dos requisitos de elegibilidade ao 

PAB, a gestão do programa e o cumprimento de obrigações legais e regulatórias. As bases legais para o tratamento incluem 

o cumprimento de obrigação legal ou regulatória (art. 7º, II, da LGPD) e a execução de políticas públicas previstas em leis e 

regulamentos (art. 7º, III, da LGPD). 

9.3. O tratamento de dados pessoais sensíveis, como aqueles relacionados à condição socioeconômica, renda familiar e situação 

de vulnerabilidade, será realizado apenas quando estritamente necessário para a execução da política pública instituída pela Lei 
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Estadual nº 13.075/2004 e para a verificação dos requisitos do programa, fundamentado no art. 11, II, “a” e “b”, da LGPD. A Alesc 

compromete-se a limitar a coleta e o acesso a tais dados ao mínimo indispensável para as finalidades específicas do PAB. 

9.4. Os dados coletados poderão ser compartilhados com os agentes e instituições estritamente envolvidos na execução do 

certame e do programa, quando necessário para o cumprimento das finalidades estabelecidas neste Edital e em conformidade 

com a LGPD. A Alesc adotará medidas técnicas e administrativas aptas a proteger os dados pessoais de acessos não 

autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de 

tratamento inadequado ou ilícito, conforme art. 46 da LGPD. 

9.5. O titular dos dados pessoais tem assegurados os direitos previstos no art. 18 da LGPD, observadas as limitações 

inerentes ao interesse público e à legislação aplicável ao processo seletivo e à Administração Pública. Para exercer seus 

direitos, o titular poderá contatar o Encarregado pelo Tratamento de Dados Pessoais (DGP-CEID) da Alesc, cujos dados de 

contato serão disponibilizados no portal institucional. 

9.6. Os dados e documentos serão mantidos pela Alesc pelo prazo necessário ao cumprimento da finalidade pública, às 

exigências legais e regulatórias, e às rotinas institucionais de gestão documental. Após esse período, serão eliminados em 

conformidade com a legislação aplicável e a tabela de temporalidade de documentos da Alesc. Em caso de incidente de 

segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos titulares, a Alesc comunicará o fato à Autoridade Nacional de 

Proteção de Dados (ANPD) e aos titulares, nos termos do art. 48 da LGPD. 

10. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

10.1. A participação implica ciência e aceitação das normas deste edital. 

10.2. A aprovação não gera direito adquirido à convocação imediata. 

10.3. O prazo de validade do presente edital será de 02 (dois) anos, contados da data da primeira convocação; 

10.4. Todos os candidatos em cadastro de reserva poderão ser chamados para cumprir o período remanescente do 

prazo do item 10.3 deste edital; 

10.5. Os casos omissos serão resolvidos pela Coordenadoria de Estágios, Integração e Desenvolvimento da Alesc, em 

conjunto com o CIEE/SC. 

10.6. Fica eleito o foro da comarca de Florianópolis para dirimir quaisquer controvérsias oriundas desse Edital. 

Florianópolis, documento datado e assinado eletronicamente. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000014727-2 
 

P U B L I C A Ç Õ E S  D I V E R S A S   
 

E N T I D A D E S  S O C I A I S  
 

 

OFÍCIO 
 

OFÍCIO 0005/2026 

Da Ação Social e Cultural Neotretina, requerendo a alteração da Lei que a declarou de utilidade pública para dar nova 

denominação à entidade. (AÇÃO SOCIAL E CULTURAL NEOTRETINA - ASCN). 

Entidade: Ação Social e Cultural Neotrentina 

Representante: Leda Regina Zanluca Darós 

Lido no Expediente 

Sessão de 28/04/26 

————  *  *  *  ————  
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